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iispcramlo novas ltis:es. vatiamenfe prometidas de qual­
quer jarnia, a fíjrcja pas.m par iiina crise íc/fi precedentes, 
au que parece. A Eiicíclica JJuiiianae Vitae acelerou a crise 
e suscitou os drhíitcs que pitmi em qucstíunavientu não só 
os valores éticos, iiuis lambem a Igreja mesma e seu ponto 
nevrálgico, que é a instituição do Magistério. Como vai 
ser o desfecho desta crise.^ Ü enrijecimento doutrinaif 
O aprojuiuiamento doijinático-ctico^^ Quem poderá dinerf 
Se é 7>erdade o que ajinuava T u . jEFKKRstiN — ".S"»^-
tcitto que uma (pequena) rebelião, de vea em quando, 
c uma boa coisa, c tão necessária no mundo político quanto 
as tempestades no mundo jísico" — é dc prever que a 
tempestade que nus conturba c perturba poderia enrijeccf 
a doutrina c amadurecer a Igreja, sob u}ua condição, 
eminenteuiente cristã e de origem angustiniana. que se 
concretiza num esforço coledvo de manter sob qualquer 
preço a -unidade no que c substancial, a liberdade no que 
c dúbio, e a caridade dialogai em tudo. 

M U N D O I N T E I R O , e n ã o só a Igreja, esperava an-
' siosamentc o pronunciamento de P A U L O V I sobre 

o angustiante problema da " regu lação da natalidade", ou , 
na versão dos demógrafos , sobre o controle da natalidade, 
ou, na linguagem das grandes massas, sobre a p í lu la (an-
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t í concepc iona l ) . ' Finalmente, a 25 de julho de 1968 saiu 
a resposta do Papa na encíclica I I U M A N A H V I T A E , ^ d i r i g i ­
da Igualmente aos fiéis da Igreja e a todos os homens de 
boa vontade. 

Uma encíclica desconcertante! Dcsconcertante. em p r i ­
meiro lugar, porque é toda dcspilularizada, não fala da p í ­
lula, embora tàc i t amente resolva o problema da pí lula . Para 
P A U L O V L a p rob lemát ica da p í lu la em si c apenas um caso 
particular que se enquadra numa prob lemát ica mui to mais 
vasta e cuja so lução comanda o julgamento do valor ético 
do uso da p í lu la , a saber: a d imensão da dignidade humana 
e cristã a ser preservada nas ações humanas (e nao apenas 
h o m í n i c a s ) que servem como veículo para a t r ansmissão da 
vida humana, dentro da concepção personalista do m a t r i m ô ­
nio, segundo as linhas t raçadas pelo Concilio Vaticano I I . 
na C o n s t i t u i ç ã o Pastoral Gaudtum et Spes (n ." 47 -52 ) e na 
p r ó p r i a encíclica anterior Populoi um Progressio. Sua única 
p reocupação c a defesa e a santif icação do m a t r i m ô n i o para 
que ele seja sempre, e cada vez mais. v iv ido em toda sua 
plenitude humana c cr is tã ; ^ como amigo sincero e desinte­
ressado, defende "a dignidade dos cônjuges , . (ajudan­
do-os) em seu i t inerár io terrestre a participarem como filhos 
na vida do Deus v ivo , Pai de todos os homens". '̂ É . poís . 
"a moral conjugai na sua integridade", ^ e n ã o apenas a p í ­
lula, que orienta o pronunciamento de P A U L O V L e, neste sen­
tido, a sua encíclica é despililuzada e despililuzante. Descon­
certante por seu con t eúdo , a H . V . o é m u i t o mais por suas 
repercussões. M u i t o mais do que Syllabus, a encíclica Pau-

^ Há uma sutil distinção entre re^ulaçãn p controle da natalidade, 
apontando a primeira o com por Lamento psicoétioo e referindo-se a secunda 
ao procedimento técnico. Para a anàiise detalhada dos dois conceitos, vide: 
D E L E S T A F J S . - A limitação da natalidade, São Paulo, Ilerder X962, páginas 
215-2ÜU. 

- A tradução portuguesa, citada nesse artif^o, é a editada pela Tipo­
grafia l*oliplota Vaticana. Aa edições hrasileiras se encontram no S. E . D. 
O. C , vol. 1, fase. 3, scp. 1968 e Uocumentos Pontifícios 17G, ambos edita­
dos por Vnzr.R c apresentados por Dom L U C A S M O L I N A N E V E S , Secretário 
Nacional do Apostolado doa Leigos. 

(laudmm ei Spes é citada pelo menos oito vezes, e Popidorum Pro-
gressdn duas vêzcs. 

-t Tí. V., n.o 3 0 . 
'̂ H. V., n." IH. 

« Ibid. 
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l ina deflagrou uma reação universal em cadeia, com reper­
cussão insól i ta . Todas as classes se manifestaram a respeito; 
de conferências nacionais dos Bispos até os grupos de casais, 
presbí te ros e leigos, confessores e penitentes, teólogos e cien­
tistas. Revelaram-se todas as atitudes possíveis, inscreven-
do-se num c o n t i n u í s m o que vai de sincera adesão, passando 
pelas dúv idas , debates, restrições e chegando alé a contesta­
ção e aberta rejeição dentro da Igreja mesma, n ã o excluindo 
nem teólogos nem bispos. É difícil medir até que ponto vai 
a díssensão, na Igreja, com relação ao ensinamento Paul ino; 
é impossível predizer o desfecho da crise e confusão oriunda 
da H . V . É delicada a análise sócio-religiosa da agi tação dis-
.sensual e sua va lo r i zação é t ico-dogmát ica ( K . R A H N E R ten­
tou f azê - l a ) . Duas coisas, po rém, são patentes. 

Primeira: a universalidade do fato, revelando que o 
problema da encíclica at ingiu a todos, que todos o trazem 
como a ferida sangrenta na carne e espír i to , que por todos 
é v iv ido , casados e n ã o casados, sacerdotes e leigos, ainda 
que de modo diferente e intensidade var iável . Segunda: o 
paradoxo do fato. Por um lado, o magis tér io supremo 
está seguro dc si mesmo em seu pronunciamento: " n ã o tive­
mos d ú v i d a s sobre o nosso dever dc pronunciar nossa sen­
tença nos termos expressos pela presente encíclica". Por 
ou t ro lado, os debates em torno da encíclica exacerbaram a 
dúv ida na Igreja. Para se convencer disto, bastaria percor­
rer rapidamente o n." 1 1 ( 1 9 6 8 ) da revista Vozes, todo 
dedicado ao assunto: P A U I . O V I — Natalidade — Cris­
tãos. ^ Escudando-se na rcformabilidade da sentença pon t i ­
fícia, persiste a dúv ida sobre o valor d o u t r i n á r i o da encí­
clica, que em alguns círculos se transformou em pressão 
para revisão e correção do ensinamento Paulino. E é neste 
ponto que reside o paradoxo. " Supondo, e tem-se razões 

PATJT.O V I : aloeiiçào de 31 de julho, comentando as primeiras rea­
ções à H. V, Docum. Pont. 176, pág. 43. 

" A formulação acima do paradoxo c inspirada no comentário do Padre 
JosEPH FuCHS t alocução de P A U L O V I oni 29-10-19G{Í aos 300 membros da 
Sociedade Italiana do Obstetrícia c Ginecologia, quo FurH.s acha estar na 
mesma linha da alocução aoa cardeais, de 23-6-1964, concluindo que o fato 
de a Comissão Pontifícia estudar o problema da contraccpçao indica com 
clareza que "o magistério não tem dúvidaa a respeito, mas que não constata 
que não haja dúvidaa na Igreja". A Humana; Vitie foi publicada para dis­
sipar aa dúvidas na Igreja, mas aconteceu o contrário; as dúvidas perma­
neceram e geraram a contestação. 
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para isso, que o magis té r io n ã o errara, o que alimenta a 
d ú v i d a na Igreja é certamente a convicção de que a contra­
ccpçao n ã o aparece como u m mal. Pelo cont rá r io , apre­
senta toda a aparência de um bem, de um grande bem. É 
apontada pela experiência v iv ida das consciências como l i ­
bertadora e construtiva de um valor maior, o amor. Con­
fundem-se assim duas coisas: a experiência consciencial de 
ordem psicológica (sempre respeitável como um fato) e o 
cr i tér io normat ivo da ordem moral , segundo o qual se deve 
moldar o comportamento à or ien tação do magis tér io . T e n ­
ta-se erigir o fato cm norma e forçar o magis tér io a assu­
mi r a consciência dos cristãos como consciência crista. " A 
primeira resposta do Magis tér io a essa t u m u l t u a ç ã o dos es­
p í r i to s é a de esperança. Esperança de que. os estudiosos 
em particular, saibam descobrir no p r ó p r i o documento o fio 
g e n u í n o que o liga à concepção cristã da vida e que nos 
autoriza a fazer nossa a palavra do após to lo "nos aulcm 
sensum Cbristi habemus — nós temos o pensamento do 
Cr is to" . A segunda resposta do magis tér io é um pedido: 
"a todos vós , interessados que estejais ou n ã o diretamente 
na ques tão , pedimos que a considereis com o respeito que-
merece no amplo e luminoso quadro da vida cr is tã" . " 

O pedido do Papa evidentemente supõe que o com­
preender e julgar a sua encíclica em termos justos depende 
da conste lação mental (response set) pela qual se capta sua 
mensagem, ou seja, depende da resposta que se dá à per­
gunta crucial: que respeito merece sua encíclica e em vir tude 
dc que? Com outras palavras: qual é o valor d o u t r i n á r i o 
da Humanae Vitae.'' 

Em termos clássicos, o fenômeno deacrito enquadrar-se-ia na fór­
mula dc pressão da Igreja docente sobre a Igreja discente, o que ^Mwia-
mente teria uma conotação pejorativa; se sc preferir a concei)ção do ma­
gistério como um serviço para o bem da Igreja, então o mesmo fenômeno 
cabe na fórmula: a tensão entre a Ecclesia ministrans e Ecele.RJa mhr.!^,trota, 
o que apontaria para um problema extremamente delicado; em que medida 
o magistério deve respeitar c incorporar a vivência ética da Igreja servida, 
na elaboração das normas para a consciência e comportamento do povo de 
Deus. Vide o excelente artigo do Pe. II. A. M A C K I C N Z I K , S . .T. : role di>.s 
savants dans Télaboration des jungements de Tílglise. L a Théologie du 
Renouveau". Ed. Cerf, Paris 19f>8, espec. págs. MO^llU. 

"̂ Alocução de 31 de julho, cf. nota 7; pág. -1.5. 
Ibid. 
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P R E L I M I N A R M E N T E , é necessário focalizar bem o Status 
quaesíionis, a fo rmulação do problema, eliminando 

as perspectivas sob as quais sc pode estudar a encíclica — 
e sob as quais de fato fo i estudada — mas que são alheias 
a nosso p r o p ó s i t o . N ã o se trata do c o n t e ú d o da doutr ina 
proposta pela H . V . , nem quanto à consistência dos argu­
mentos que a fundam, nem quanto à coerência entre a p r i ­
meira parte exposiliva e a segunda parte pastoral, nem 
quanto à sintonia ou distonia de P A U L Ü V I com a dou­
trina do Vaticano IT. 

N ã o se trata da pastoral e da casuística da encíclica: 
como solucionar os casos particulares, como i luminar as 
consciências e eventualmente corrigir os seus desvios. 

N ã o se trata da engenharia sócio-religiosa, nem de 
como modificar as estruturas sócio-econômico-cul tura is que, 
cm parte, condicionam positiva ou negativamente o fun­
cionamento e a real ização do comportamento ético-rcligio.so 
desejado e exigido pela encíclica. M u i t o menos, neste mo­
mento, cuidaremos de saber se nos esquemas sociais exis­
tentes é, de fato, realizável a norma papal ou é apenay o 
ideal a longo prazo para o qual deveria convergir o esforço 
cul tural das gerações, de maneira que só no fu turo remoto 
a Igreja será capaz do que hoje p r o p õ e P A U L O V I . 

Todos esses problemas e aspectos são vál idos , urgem 
até uma análise séria e aprofundada; todos são interligados. 
N ã o esquecendo nenhum deles, um, apenas um, merecerá o 
nosso estudo: o ualor do documento pont i f íc io ou a atitude 
fundamental de um católico cm face da H . V . , quanto a seu 
c o n t e ú d o doutr inai . 

Na ques t ão assim formulada, têm peso decisivo dois 
elementos: 

1 A personalidade de quem é confrontado com a 
H . V . É o católico, o fiel de todo mundo católico, os mem­
bros, portanto, do Povo de Deus coadunado e organizado 
em Igreja. Ora, sua personalidade in t ima na vivência fun­
damental é essencialmente teologal, toda formada e condi­
cionada pela trindade teologal da fé, da esperança e da ca­
ridade, que constituem o esquema perccptivo e as categorias, 
pelas quais funciona o "Sensus Chr i s t i " , quando contada 
e se comunica com a realidade humana e divina na teo"-ia 
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e na praxis. A s i tuação do católico é bem diferente da do 
"homem de boa vontade", mas sem a estrutura teologal, 
que se move no espaço humano, sem horizontes iluminados 
pelo mistério d iv ino revelado no enigma humano. O que 
significa isso em concreto, vai ser esclarecido adiante. 

2 O segundo elemento é de ordem noemática , obje­
tiva. É o caráter doutrinai da encíclica. A encíclica n ã o c 
de índole disciplinar, como a Saccrdolalis ca'hbalus. Esta 
estabelece uma norma positiva e confirma a disciplina ocl-
denlal: só quem tem o carisma da continência perfeita será 
sagrado presbí tero . T a l n ã o é o caso da H . V . Ainda que 
quase a metade dos 31 parágra fos (13. i.e.. 4 2 % ) seja de­
dicada a diretivas pastorais, a substância se encontra nos 
pa rágra fos anteriores que desenvolvem "a doutr ina moral 
do m a t r i m ô n i o , doutr ina formulada sobre a IeÍ natural, i l u ­
minada e enriquecida pela revelação d iv ina" , responden­
do "às questões, às dúv idas , às tendências sobre as quais 
vár ias discussões ( ) se vêm desenvolvendo nos ú l t i m o s 
tempos, bastante acaloradas, e nas quais nossa função dou-
irinal e pastoral está fortemente interessada". Se na alo­
cução de 29 de setembro de 1966^'* a declaração de 
P A U L O V I era um tanto vaga quando usou o termo "nor­
ma" como meio-termo entre a doutr ina e a disciplina (se­
gundo D K . J O H N N O O N A N ) , para n ã o definir se a ques t ão 
dos anticonceptivos era do â m b i t o da lei divina ou da legis­
lação eclesiástica, na Humanae Vitae. P A U L O V I é taxa t i ­
v o : " A Igreja nao foi a autora desta lei e n ã o pode, por­
tanto, ser á rb i t ro da mesma; mas somente deposi tár ia e in­
térprete , sem nunca poder declarar lícito aquilo que o n ã o 
é, pela sua í n t i m a c imutáve l oposição ao verdadeiro bem 
comum do homem". 

MiSTÉKio D A S E X U A L I D A D I : I T U M A N A 

/V / I AS, por que o Magis té r io é t ão interessado nesta ques-
^ -*• t ão? Porque esta ques tão envolve o ato específico 
conjugai, que é a u n i ã o ín t ima dos esposos, é ato matr imo-

'2 H. V., n.o 4. 
Alocução dc 31 de julho, cL nota 7; pág. 41-42. 
cL nota 8. 
H, V., n." 18. 
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nial por excelência, emanando da sexualidade humana, que 
se define por duas coordenadas: ética e teológica. 

Ética. A inda que o mundo moderno trate o sexo 
como u m artigo de consumo cm massa, como o divert imento 
e o jogo, segundo a análise penetrante de H . SilHLSEY, a 
igreja se recusa de ser marcusiona; n ã o considera a sexua­
lidade como algo extr ínseco à pessoa humana, algo secun­
dár io como o cabelo e as unhas, mas algo const i tut ivo da 
personalidade individual e base das mais fundamentais e 
mais plenas relações humanas, com gravíss imas implicações 
com respeito à t r ansmissão da vida e suscitação das pessoas. 
É ligado, pois. à dignidade e ao bem das pessoas e ao bem 
comum. Sc há uma q u e s t ã o que tenha aspectos morais c 
esta. 

Teológicii. É impressionante ver como esta d imensão , 
em sua especificidade, é quase completamente esquecida por 
parte dos comentaristas da Humanae Vitae. Deus é o par­
ceiro invisível em todas as realidades e rclaçõe.s humanas. 
Deus c misteriosamente implicado em todo agir humano e 
ético, sua fonte, sua norma, seu ú l t i m o objet ivo e ponto 
de convergência. Mas. neste caso. o é de modo único e sem 
par. A q u i , Éle c diretamente in t roduzido como parceiro e 
como criador. Cada ato c a madrugada do sexto dia, no qual 
Èle. quando quer. dá ao germe humano, pela sua liberdade 
soberana, a potência insubs t i tu íve l , o spiraculum vitae. a 
vida. a alma, suscitando a pessoa nova. Os esposos, neste 
agir, são os ministros de Deus. numa obra que os trans­
cende; transmitem a vida. mas n ã o a criam, O ato conju­
gai, pois. tem uma significação que ultrapassa enormemenre 
as mot ivações dos esposos, e sua liberdade entra em con­
tato direto com a soberana liberdade de Deus, segundo a 
admiráve l observação de JoÃO X X I I Í . que é citada na H . V . 
"a vida humana é sagrada: desde a sua origem engaja dire­
tamente a ação criadora dc Deus". Esta é a doutr ina da 
Gaudium et Spes diversas vezes repetida e condensada no 

cf. Sociologia da Si-.vu<ilidade, tradução S. F . Cardoso, ed. Paz e 
Terra. Rio 1968, eapec. cap. VI . O caráter atual da sexualidade, pági-

.nas 117-148. 
17 H. V. 13: J O Ã O X X l l l , Mater et Magistra. 
i« Gaudium et Spes, n." F>Ú-h2. 

11 



Pe. JOSÉ MRAVAK S. J. 

inciso. Os cônjuges sabem que no ofício de transmit ir a vida 
e de educar, o qual deve ser considerado como missão p r ó ­
pria deles, são cooperadores do amor de Deus criador e como 
que seus intérpretes . Por isso desempenha rão seu munas 
com responsabilidade cristã e humana e n u m respeito cheio 
de docilidade para com Deus f o r m a r ã o u m j u í z o reto de 
comum acordo e empenho, dóceis ao magis té r io da Igreja, 
a qual interpreta autenticamente a Lei de Deus (para 
este caso) à luz do Evangelho". Se há no campo ético 
um lugar onde o magis té r io deve entrar para esclarecer os 
desígnios divinos, defender a sua liberdade, e zelar pelos i n ­
teresses divinos, é este. Calar aqui seria uma triste covardia 
e a b o m i n á v e l t ra ição de um ponto relevante de moral do 
primeiro artigo do Credo. 

H á , ainda, outro dado teológico, da l inha crís tológica. 
no qual se insere o casamento e a sexualidade: a d i m e n s ã o 
sacramentai. Mas como a encíclica e a Gaudium et Spes 
apenas relembram o fato, sem fazer grandes referências para 
o presente assunto, seja apenas mencionada sua existência, 
para responder porque o magistér io está t ão vivamente i n ­
teressado na presente ques tão . 

o M A G I S T É R I O C O M O " E X O U S T A " 

O MAGISTÉRIO, po rém, manifestou mais do que seu i n ­
teresse. Pronunciou-se, claramente, conscientemente, 

terminantemente, sabendo e querendo, com firmeza, com 
clareza, com autoridade. E m virtude de u m mandato: "en­
sinai a observar tudo que vos mandei". C o m base na pro-

13 Tara ser justo, o autor eonhete apenas dois conientaristaR que 
abordaram o problema da presença inigualável de Deus Criador, e iiãn só 
conservador, no ato conjugai. B, R I E E S trata bastante e explicitanienlp no 
artigo: "Sur rencyclique Human» Vit;e", em Éiudcn, out. 1968. espec, pági­
nas 436-437; 4 4 2 ; 445. Na mesma perspectiva, mas com menos precisão, 
fala também o Cardeal C H . . I O Ü K N E T : " A encíclica pretende pronunciar-'^.? 
neste campo (sobre a transmissão da vida) em nome de uma luz que vem 
de mais alto que ela: de Deus mesmo, enquanto é autor da vida. A iuz 
da encíclica vai além dos limites do tema da encíclica. Sem ela, este ieiua 
permanece incompreendido, talvez até irritante. Com ela, o tema se abre 
sôbrc o borÍ7onte da fidelidade a Deus Oiador e a todo seu Evangelho", 
Nova cf. Vetera, julho-set. 1968, pág 170; cf. La France. CalhoUqui:.. 
2 7 - I X - 1 9 6 8 . 
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messa: " E u estarei convosco". Na esperança de que a 
mensagem será recebida pela vivência do discipulado cr is tão . 

C o m isso estamos tocando o ponto nevrálgico do pre­
sente art igo: que significa, para o cr is tão crente, o magis­
tér io v ivo da Igreja? A resposta mais adequada e mais atua­
lizada que se pode dar é a do Vaticano I I , tal como se en­
contra na Cons t i t u i ção dogmát ica Lumen Gentiam (25 A . ) . 

O centro de g rav i t ação da Igreja é um, e u m só : Jesus 
Cristo. A missão de ensinar os d isc ípulos em seu nome, em 
forma de diaconia — pres tação de serviços desinteressada •-— 
é confiada de modo especial a determinado grupo de discí­
pulos que d ã o a estrutura vertical ao povo de Deus, ao qual 
ministram a Palavra e a Eucaristia. É a hierarquia. Êles 
são os "mestres au t ên t i co s " . falam em nome de Cristo. 
Neles e por êles age o Cristo. N ã o são seus sacerdotes, mas 
seus servos, cujas mãos e boca estão a serviço de Cristo para 
o bem da Igreja. Neste sentido, part icipam como instrumen­
tos vivos e humanos, da autoridade magisterial do Ü n i c o 
Mestre, de sua exousia incomparáve l . 

O magis tér io v í v o tem o seu campo bem l imi tado . Re­
fere-se, apenas, à fé e costumes "segundo a terminologia 
clássica, que, aliás, é assumida pelo texto conciliar, ainda 
que no início do n.*̂  25 se encontre uma expressão m u i t o 
mais feliz c adequada; fidc.s credenda et movibus apphcanda 
(fé que deve ser criada e praticada), i.e., a fé plenamente 
vivida na concretude existencial cotidiana. A apl icação p r á ­
tica, en tão , deriva da a f i rmação teórica. A moral cristã re­
pousa sobre o dado revelado; n ã o contradiz, certo, a r a z ã o 
humana, n ã o se l imi ta aos r e l âmpagos da inteligência, n ã o 
os despreza, mas os capta, estrutura e integra na luz que 
lhe vem do alto. 

A função do magis tér io é t r íp l ice : desenvolver e apro­
fundar continuamente o dado revelado, n ã o esquecendo o 
conquistado nem desdenhando o novo; fazer frutíf icar a fé, 
que seja mais intensamente v iv ida ; e finalmente, vigiar e 

20 Mt 28, 19-20 — note-se que o mandamento de Cristo é duplo; 
missionário, por um lado, que consiste em conseguir novos discípulos, e pro­
mocional por outro, que consiste em desenvolver e aperfeiçoar os discípulos 
j á conquistados. Os antigos chamavam o primeiro, a missão de anunciar o 
Evangelho-kerigma, e o segundo, a missão de ensinar como cumprir o Evan-
gelho-didascalia. 
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afastar os desvios, ainda que apenas em começo. SÂü PAULO 
insiste nesse dever de vigilância desde o início de sua prega­
ção. E JOÃO X X I I I acrescentará que o melhor modo de 
prevenir o erro é a positiva e construtiva elucidação da ver­
dade. 

O magistério se exerce de um modo solene — ex-ca-
thedra — quando no exercício de sua plenitude propõe a 
didascalia definitivamente, não permitindo recuo algum; ou 
de um modo "comum e cotidiano", não usando plenamente 
suas atribuições de maneira absoluta e irrevogável, ou por­
que ainda não pode ou porque não deve, ou porque sim­
plesmente não quer. No primeiro caso, o magistério goza 
do carisma de infalibilidade, sabe com certeza absoluta que 
não erra; no segundo, no mínimo, não vê que erra, ainda 
que o erro seja possível, embora não seja provável, e vê que 
a única solução para o momento é aquela que propõe. Para 

o Novo Testamento nsa a palavra exoiiaia em oposição a diiiiamis 
(poder absoluto sobre as rctÍBas, eventos e homens) cf. Mt. 7,29; Mc 1.22; 

hc 4,32; Mt 21,23; Mc 1L28; ITc 20,2; Mt 28,18. ondi; a autorid:ide de 
Jesus de enainar está sempre em opoRÍção ã dos escribas e fariseus, exceto, 
arl . 28, 18, a autoridade que se deriva diretamente pela investidura e 
missão exclusiva do Filho proveniente do Pai o que é admirável temática 
de J 5, 20-47; 7, 16-21. Desta rrounia vem a missão dos apóstolos e seus 
sucessores — cf. o livro lúcido c corajoso de .T. K . M A C K E N Z I E , S . .T. (em 
tradução espanhola): La autoriãod en Ia ]gle.RÍa, ed. Mensagero, Bilbao, 
1968, págs. 29-58; 93-99. 

Cf. Ap. 20, 28-30. O concilio cita; 2 TiM 4, 1-4, o que não raro 
nas cartas pastorais. Para a mentalidade contemporânea, tão ciosa do 
direito à opinião livre, c chocada, às vezes, pela existência do niaíi'i:i{õrÍo 
infalível, chamado de ordinário, que cm nossa língua não soa bem, é bom 
relembrar o pensamento dos bispos alemães na "Carta dirigida aos que 
na Igreja estão incumbidos de ensinar a fé" (1967). Dizem éles, em 
resumo, que é bom lembrar-se de que a vida humana em geral vive e sc 
desenvolve a partir do conhecimento vack hefitrm IVÍ.^J.SI^I? uiid (jcieinsc-n, 
o qual, ainda que, no momento, não seja indiscutivelmente certo, todavia, 
aqui e agora é o único conhecimento aeccssivel e que, portanto, deve ser 
respeitado como norma de pensar e de agir. Do contrário, pararia a vida, 
esperando os argumentos apodíticos; não se tomaria decisão alguma. 
O mesmo acontece na igreja. Em cada situação problemática, trate-se da 
teoria ou ria praxis, a Igreja não pode ficar algemada ao dilema; ou dê  
finir ou silenciar e deixar que cada um decida por si mesmo. E m última 
instância, para prevenir erros, para conjurar os perigos e ser fiel ao ?nsinu 
do .Salvador, ela precisa pronunciar-se e emitir seu ponto de vista, que liga 
as consciências, ainda que não com a mesma força da definição dogmática, 
ainda que haja a possibilidade de deslize e de não acerto. Rem isso. não 
poderia anunciar a boa nova como a que define e orienta a realidade da 
vida, a qual nos surpreende com novas facetas e nos faz enfrentar sempre 
novos problemas. O destino da Igreja é o destino de todos nós, em parti­
cular: devemos pensar e decidir nach bestp.m Winsi-n vnd peminfirn, sem 
certezas absolutas, sabendo que não somos infalíveis e que podemos errar. 
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acertar no momento, tendo os dados que tem, é prometida 
ao magis té r io a assistência e ajuda do Esp í r i t o , ainda que 
n ã o saibamos bem exatamente o que o E s p í r i t o pode o u 
n ã o pode permit ir . U m a coisa é certa: que a assistência 
do E s p í r i t o é mui to mais abundante e mui to mais intensiva 
no pronunciamento e seu c o n t e ú d o do que no seu proces­
samento, na sua busca e na sua mot ivação . 

Êstc pon to merece uma a tenção especial. O Magis té ­
r io reconhece claramente na Gaudium et Spes que êle n ã o 
possuí um estoque de respostas e receitas pré-fabr icadas para 
todos os problemas que possam ocorrer e que de fato ocor­
rem neste mundo imprevis ível . Pede que todos compreen­
dam que os Mestres e Pastores "nem sempre são t ão compe­
tentes que possam ter uma solução correta e imediata para 
toda ques t ão que surja, mesmo grave, e que para isso eles 
têm missão" . 

Neste caso, a missão dêlcs é buscar os caminhos da so­
lução ; colher os dados, pedir os pareceres. confrontar as 
opiniões, acumular os motivos di l ígcntemenie , imparcial­
mente, judiciosamente. É a fase dc e laboração e processa­
mento que culmina na exposição dos motivos apresentados 
c expostos à influencia da luz divina do E s p í r i t o que os as­
siste e que finalmente os int roduz, na medida em que Êle 
quer, à verdade. A conclusão — a fase dc pronunciamento 
— é o f ruto da fotossíntese pneumá t í ca de ordem absoluta­
mente carismática. D a í se seguem algumas conseqüências 
decisivas, das quais as mais importantes são essas t rês : 

O pronunciamento n ã o é totalmente dependente da 
exposição de motivos, que, portanto, não gozam, por si, do 
cará ter p n e u m á t i c o do enunciado, nem comandam cm ú l t i ­
ma instância o assent ímento . Usando a terminologia de 
NEWMAN, poder-se-ia dizer, no m á x i m o , que eles, pela con­
fluência das probabilidades convergentes e independentes de 
argumentos (e nos problemas éticos este caso é praticamente 

22 Cf. Dfícuwenlum Sinteticum dti Comissão Pontifícia da Família, 
Natalidade e População, apud J . M. P A U P E B T : Controle dos íiuifiaanceu. 
Paris, ed. Dr. Seuil, pág. 1S8. 

23 Gaudium et Spes, n.o 43, § 2.°. 
2* Jü. 7, 39; 14, 16, 26; 15, 26; 16, 13. 
^ H. V., n.o 28. 
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c o m u m ) , quando estruturados ou inseridos no conjunto já 
existente da fé pensada, forçam à conclusão determinada. 
Mas, a mola mestra da conc lusão é o sentido inferencial 
(íllative sense) de ordem pneumá t í ca , sob a or ien tação do 
Esp í r i to , a part ir dos argumentos. Diz ia P A U L O V I aos g i -
necólogos italianos, ^ no discurso de 29 de outubro de 
1966: "Vossas pesquisas se confinam num campo cientifico 
onde a experiência sensível c a r a z ã o trabalham juntas e 
vos proporcionam suas certezas. Quanto a nós. a nossa pes­
quisa t r i lha os caminhos de conhecimentos históricos, espe­
culativos, teológicos. V ó s estais seguros e certos, orgulhosos 
de vossas conclusões t ão positivas, mas das quais desde logo 
reconheceis que são u m tanto incompletas devido aos even­
tuais progressos no fu turo ou devido ao mistér io, cada vez 
mais presente, do ser. da vida, das origens e dos p o r q u ê s 
das coisas. E nós nos sentimos t a m b é m seguros, certos e ale­
gres da luz invisível que nos é dado encontrar na fé e na 
insp i ração míst ica; contudo, sempre mas sedentos da visão 
Tjcatífica que nos atrai e da esperança que nos consola". 

O magis tér io , como se vê. n ã o trabalha sozinho. Aus-
culta e consulta todo o povo de Deus, e de modo especial 
a parte mais interessada e mais competente na q u e s t ã o ; os 
teólogos c os cientistas. " É mister reconhecer: o Magis té r io 
pode. sem a ajuda da teologia, defender e ensinar a fé, mas 
êle n ã o poderia, sem enormes dificuldades, chegar a um pro­
fundo e completo conhecimento daquilo que é necessário 
para cumprir plenamente a sua missão. O magis té r io tem 
consciência, com efeito, que n ã o possui o carisma da revela-

20 Cf. R E B , n.o 26 (1966), fascículo 4, págs. 947-948. 
A esse respeito é elucidutivo o procedimento do Magistério precisa­

mente no caso da regulação da natalidade, bem descrito por pAUr,o V I 
na alocução aos cardeais, em 1960: "A Igreja reconhece os múltiplos 
aspectos (desse problema), isto é, as múltiplas competências que entram 
cm jogo... Mas a Igreja também deve afirmar sua própria competência, 
isto é, a da Lei de Deus, que ela interpreta, ensina e guarda. E i a deve 
proclamar esta lei de Deus tomando em conta aa verdades científicas, 
sociais e psicológicas amplas. É necessário acompanhar com atenção o 
desenvolvimento tanto teórico quanto prático da questão. Isso é exatamente 
o que está fazendo a Igreja. Esperamos acabar este estudo logo, com a 
colaboração de numerosos cientistas do valor. Então daremos a conclusão 
em forma que parecer mais apropriada à questão tratada e ao objetivo 
que se tem em mira". 
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ção nem da inspi ração, mas somente o carisma que consiste 
na assistência do E s p í r i t o Santo". 

O magis tér io , no entanto, tem uma missão específica, 
inal ienável e in t ransfer ível . U m a tarefa p r ó p r i a : n ã o apenas 
a de constatar a o p i n i ã o públ ica eclesial predominante, n ã o 
apenas de homologar o parecer dos peritos, mas de opinar 
por si mesmo, assumindo todos os riscos e responsabilida­
des. N ã o se respalda neles; mas fica só, em pé, contando 
com uma cobertura única ; a sombra do E s p í r i t o que o as­
siste; clantatem ab hominibus non accipio. 

Mas quem é, cm concreto, este Magis té r io au tên t ico 
dotado da "exousia" de Cristo? É o colégio episcopal, e 
neste, o sucessor de P E D R O herdou o lugar privilegiado de 
ter a densidade da exousia, "de modo particular". '̂ ^ N ã o 
há mais autoridade no colégio episcopal unido ao Papa, do 
que no Papa só. O que há , é que há mais participantes da 
autoridade. O Sumo Pont í f ice usa em plenitude desse caris­
ma, quando fala ex cathedra, c parcialmente quando ensina 
dia a dia. E m ambos os casos, êle é P E D R O , rocha, lugar 
seguro de defesa contra as d ú v i d a s e os erros, porque a êle 
fo i d i to : "PlíDRO, eu rezei por t i , e tu , um dia convertido, 
confirma teus i r m ã o s " . ''̂ ^ 

Discurso de P A U L O V I aos participantes do Congresso Internacional 
de Teologia do Vaticano I I , 2 de outubro de 1966. K. A. F . M A C K E N Z I E , 
o reitor do Instituto Bíblico em Koma, fêz um estudo penetrante sobre esse 
discurso, no artigo já citado na nota 9. Acha, e com razão, que o que 
o l'apa disse pode ser aplicado, nas devidas proporções, a todos os cientistas 
e intelectuais, porque a reflexo fidei não opera no vácuo, mas em contato 
com o mundo e a vida, que são melhor sentidos, vividos, refletidos e cogni-
tivamente elaboradas por aqueles que diretamente participam no seu deveiiir, 
e que são, segundo Pe. M A C K E N Z I E , insubstituíveis, 

Jo 5, 41 — Pe. M A C K E N Z I E escreve: " E m última instância, cabo 
ao magistério decidir quando deve pronunciar sua sentença; por outras 
palavras, cabe-lhe declarar se uma questão está suficientemente madura 
para ser fechada, e se uma nova formulação ou síntese reelaborada. se 
coaduna com a fé, ou se traz á fé tradicional uma resposta apropriada 
para as questões e problemas que a tradição ignorava", 1. c., pág. 339. 

w» Lumen Gentimn, n." 25, 1.". O Concilio usa essa expressão em 
conexão com "assentímento devido ao ensinamento dos bispos". Mas nada 
impede, pelo contrário!, que se diga o mesmo quanto à autoridade de en­
sinar, porque desta depende totalmente o assentímento dos fiéis. 

^1 Lc. 22, 32. — "Faz firme", em grego sterizon, que em grego neo-
testamentário é equivalente ao aramáico seiao, pedra. A tradução então 
seria: "sê a pedra para teus irmãos". Ora, na perspectiva bíblica a pedra, 
a rocha, não tem, como primeiro sentido, o de fundamento da casa, mas o 
de uma posição defensiva inexpugnável e invencível, da qual se pode resistir 
a qualquer ataque inimigo, cf. J . M A C K E N Z I K , op. cit., págs. 51-53. A fé 
da Igreja se apoia na fé de P E U K O . 
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Assim, a fc da Igreja recebe a sua consistência da fé 
confessada por P E D R O , com assen t ímento absoluto, quando 
fala ex calhedca, com assen t ímen to relativo, quando res­
ponde ao magis tér io cotidiano. O concilio insiste em que 
este assen t ímento é religioso: é essencialmente da ordem da 
Graça . Só a verdade movida pelo E s p í r i t o Santo faz a inte­
ligência aderir com receptividade e sinceridade â doutrina 
proposta. N ã o resulta, pois. da análise minuciosa dos mo­
tivos, mas da fé radical em Cristo presente no Pont í f ice . 

Esta nos inspira sempre acatamento e reverência, mas 
tratando-se do magis tér io cotidiano n ã o nos leva sempre ao 
mesmo grau de adesão. A medida da adesão é a medida da 
exousia. da autoridade que o Pont í f ice , e só o Pont í f ice , 
pode definir. Para saber sua medida exata, isto c, a mente 
c a vontade pontif íc ia , o Concil io p ropõe três cr i tér ios: 

í n d o l e dos documentos; freqüência ou desistência so­
bre o mesmo ponto da doutr ina; e o modo de falar. 

OM a rejuvenescida vivência do discipulado crístico. 
' segundo a linha eclesial, é possível determinar o valor 

dout r ina i da Humanae Vitae. Trata-se, portanto, do segun­
do cap í tu lo da encíclica, sob a epígrafe significativa de 
"Pr inc íp ios Dout r ina i s" , e não da encíclica inteira. Desta 
maneira, o segundo cap í tu lo , por expor os pr inc íp ios dou­
trinais, n ã o é de certo um documento disciplinar semelhante 
à C o n s t i t u i ç ã o Apos tó l i ca Pontificalis Romani (18 de j u ­
nho dc 1968) que in t roduz novos ritos nas ordenações sa­
gradas, ou M o r a Próprio Poniificalia Insignia (21 de j u ­
nho de 1 9 6 8 ) , pelo qual se veda, por exemplo, o b á c u l o 
aos que n ã o são revestidos da dignidade episcopal. Nem c o 
documento d o u t r i n á r i o — provis íona l — auctoritas provi-
dentiae doclrinae a autoridade de tomar medidas dc segu­
rança, declarando que uma doutr ina, quer seja religiosa quer 
não , um contexto sócio-cul tura l , é compa t íve l ou n ã o com­
pa t íve l com a fé. Neste caso, o magis tér io julga, n ã o o valor 
do c o n t e ú d o da doutr ina, de sua verdade e de sua certeza, 
mas, abstraindo disso, focaliza só a possibilidade ou o fato 
da harmonia entre as duas, c se pronuncia a respeito. Seria 

E X O U S I A DE PAIM.O VI 

18 



HUMANAE VITAE E A VIVÊNCIA DO DISCIPULADO CRISTÃO 

este O caso, se houvesse um documento que afirmasse, por 
exemplo, que a fu turo logía de THniLT ,ARD D E C H A R D I N 
n ã o se choca com a escatología dos s inópt icos . A Humanae 
Vitae é um documento eminentemente doutr inai , no qual c 
expl íc i ta a plena consciência. Diz-se no documento que é 
antí tese a "alguns critérios de soluções, que se afastavam da 
doutr ina moral sobre o m a t r i m ô n i o proposta com firmeza 
constante pelo Magis té r io da Igreja". ^- que é "a precisão 
da verdadeira concepção das duas grandes realidades" — 
amor conjugai e paternidade responsável — "da vida ma­
t r imon ia l " ; que dá idéia exata das notas característica^ 
do amor conjugai; que tem esperança, que "os homens 
de nosso tempo eslão em condições de apreender o caráter 
profundamente racional, razoável e humano deste pr incipio 
fundamental" — mesmo entre o caráter un i t ivo e fecundo 
do ato conjugai. '•' E m suma: o núcleo da H . V . são pon­
tos essenciais da visão humana e crista do m a t r i m ô n i o . 
Bem fundamentados e justificados. P A U I . Ü V I é bem 
consciente dc que a H . V . n ã o é um tratado completo da 
antropologia sexual e conjugai cristã, mas apenas um ca­
p í t u l o . A H.V. é o esclarecimento de um cap í tu lo fun­
damental da vida pessoal, conjugai, familiar e social do 
Homem. Mas não é o tratado completo dc quanto se re­
fere ao ser humano no campo do m a t r i m ô n i o , da família, 
da honestidade, dos costumes —campo imenso no qual o 
Magis tér io da Igreja poderá e deverá, talvez, retornar com 
desígnio mais amplo, o rgân ico e sintét ico. '̂ ^ Sendo a H . V . 
apenas um capí tu lo , e, por sinal, um cap í tu lo fundamen­
tal, isso, por ser um cap í tu lo só, em nada d i m i n u i seu ca­
ráter doutr inai , ainda que dificulte - -como de fato acon­
tece— sua plena compreensão c exata va lo r ização das afir­
mações nela contidas. 

O pronunciamenlo dou l r ina l da H . V . é um ato per­
sonal íss imo de P A U I . O V I , n ã o enquanto i n d i v í d u o ou 

H . V., n.o G. 
'«> I I . V., n.o 7. 

II . V., n.o 9. 
•t" H. V., n.° 12. 

H. V., ri.« 14. 
H. V-, n.í> 17. 

as Alocução de 31 7-19«8; cf. nota 7, pág. 41. 
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pessoa igual aos outros membros do Povo de Deus, n ã o 
enquanto teólogo, mas enquanto portador de uma função 
específica, p r ó p r i a : o t i tu la r supremo do Magis té r io na 
Igreja: "é nossa in t enção agora, em vir tude do mandato 
que nos fo i confiado por Cristo, dar a nossa resposta a 
estes graves problemas" Essas palavras merecem ser pe­
sadas. N ã o só apenas verbalmente, obedecendo ao estilo da 
cúria . Devem ser tomadas ao pé da letra: é PAULO mesmo 
que fala. É pAULO. o V i g á r i o dc Cristo que fala, depois 
que outros —a C o m i s s ã o Pont i f íc ia é expressamente cita­
da— falaram, n ã o tendo chegado a um pleno acordo e ten­
do deixado escapar e aflorar alguns pr inc íp ios duvidosos. 
Fala PAULO SÓ, OU com Cris to: esta é a s i tuação vivida 
por èle. como confessou, já em 1964. quase quatro anos 
antes, na entrevista com ALBriR'i"0 CAVALLARI: " O m u n ­
do nos pergunta o que pensamos, e nos convida a dar uma 
resposta. Mas. qual? N ã o podemos ficar calados, mas fa­
lar é um problema. . . Estuda-se mui to , mas, depois de 
tudo, somos nós que devemos decidir. E para decidir esta­
mos sós. Decidir n ã o é t ão fácil como estudar. Devemos 
dizer alguma coisa. Mas que coisa i* É mister que Deus nos 
i lumine"."" ' E, em 1968, aos fiéis de Gandolfo. confiden­
ciava: "O pr imeiro sentimento foi o de nossa gravíss ima 
responsabilidade. Isto nos in t roduz iu e manteve no â m a g o 
da ques t ão durante os quatro anos dedicados ao estudo e 
à e laboração desta encíclica. Conf ía r - lhes -emos que ta l sen­
t imento nos fêz sofrer espiritualmente, e n ã o pouco. Es­
tudamos, lemos, discutimos quanto pudemos e oramos mui­
to t a m b é m " . 

TRÊS GIGANTES 

A CITADA a locução nos dá uma pista para medir as d i ­
mensões d ramát i cas da tarefa c da pos ição de PAU­

LO V I , na e laboração da encíclica. Devia enfrentar três r-
gantcs no seu caminho: o Vaticano I I , com a cons t i tu ição 
pastoral Gaudium et Spes; seus antecessores, especialmente 

H. V., n.o 6. 
40 Corriere delia Sera, de 3-10-1904. 
" Cf. nota 7, pág. 42. 
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PIO X I , com Caati Conubn, c P i o X I I , com o discurso 
às parteiras, os quais tem posições definidas na ótica micro-
social, isto é, dos esposos, e JoÃO X X I I I com a Matct ct 
Magistra, que sentiu o mesmo, mas na perspectiva macro-
sosial, isto é, na conjuntura demográfica da Sociedade G l o ­
ba l ; e finalmente, a C o m i s s ã o Pont i f íc ia para o estudo dos 
problemas da P o p u l a ç ã o , da Famí l i a e da Natalidade. 

Quanto ao Concil io, é claro, a única posição era de 
assinalar a sua doutr ina; " E s t á v a m o s obrigados a fazer 
nossos os ensinamentos do Concil io por nós mesmo p ro ­
mulgados". Era o dever dc fidelidade à Igreja e de coe­
rência consigo mesmo. 

Quanto aos predecessores, t inha que fazer uma avalia­
ção crítica: " D e v í a m o s valorizar, com empenho c com a 
liberdade de nossa tarefa apostól ica , uma t rad ição d o u t r i ­
nai, n ã o secular mas recente, a de nossos três imediatos pre­
decessores". Era a exigência dos tempos que aparentemente 
acusava o obsoletismo da doutr ina dêlcs. devido a novos 
conhecimentos b io -an t ropo lóg icos , a novas possibilidades 
técnicas de intervir nos processos biológicos e nova proble­
mát ica sóc io-econômico-cul tura l . T a n t o mais quando se 
toma em consideração certa m u d a n ç a e evolução n ã o só da 
doutr ina dos trcs Pont í f ices , mas da doutr ina do m a t r i m ô ­
nio cm geral. 

Quanto às conclusões do parecer da C o m i s s ã o P o n t i f í ­
cia, t inha que conservar a mesma atitude crítica, po rém, mais 
aguçada e mais suti l , ao mesmo tempo que mais aberta e aco­
lhedora: " N ó s nos sen t íamos propensos a acolher, até onde 
nos parecia possivel, as conclusões ainda que de caráter con­
sul t ivo da Comissão ins t i tu ída por JoÃO X X I I I — e por nós 
p r ó p r i o ampliada". Era a exigência de lealdade para com os 
conselheiros, mas ao mesmo tempo de responsabilidade pe­
rante Deus. 

PAULO VI E A GAUDIUM ET SPES 

" p M face do Concil io c da Gaudium el Spes: A h i s tó r i a 
da composição e redação do texto constitucional é ex­

tremamente complexa e complicada e notadamcntc a do ca-

•«̂  Ibid. 
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p í t u l o que tange o m a t r i m ô n i o e a famíl ia : é o resultado 
das discussões na aula conciliar e dos debates das comissões 
e subcomissões. Só da aula conciliar, na quarta sessão, resul­
taram 500 proposições de emenda do texto. O texto f ina l ­
mente aprovado procurou uma pos ição de equ i l íb r io entre 
o institucionalismo e o personalismo, entre o físicismo e o 
eticísmo, adotando a l inha do realismo humanista cris tão. 
Duas conquistas principais se registraram: a especificidade do 
amor conjugai, como o elemento substancial do m a t r i m ô n i o , 
e a paternidade responsável , como a tarefa inal ienável dos 
esposos. O amor conjugai não se identifica com a a t ração 
e pendor erót ico e egoísta, que são a sua mesma de tu rpação . 
Nem é mesmo a caridade teologal, que está acíma dele, po-
dendo-o elevar a vir tude sobrenatural. É algo único no seu 
gênero. É uma afeição (diíectio) que tem sua expressão p r ó ­
pria nos atos conjugais, constituindo uma vivência rica e 
enriquecedora das personalidades dos esposos. É capital: 
deles derivam a uniparidade e indissolubilidade do m a t r i m ô ­
nio, exatamente porque este amor é intersubjetividade reci­
proca pervadida pelo afeto da vontade (voluntatts af-
fectu).'^ 

D o mesmo modo, é capital a vocação para a paterni­
dade responsável . A paternidade não é algo estranho, se­
cundá r io ao m a t r i m ô n i o : é o seu ponto de convergência ne­
cessário. Duas vezes, quase com as mesmas palavras, o 
Conci l io sublinha a or ien tação fundamental do casamento e 

•̂ '̂  Para conhecer um pouco do que se passou no Concilio, na aula 
conciliar, nada melhor do que estudar as crônicas da terceira e quarta 
sessão, respectivamente, das congregações gerais: 112 (29-10-1904), n-'l 
(30-10), 1.'Í8 (29-9-19R.'i), 139 (30-9), 140 (1-10), para isso são recomen­
dáveis. B . K T - O P P F . N B U R G : Concilio Vaticano I I , v. 4-5, Rio, cd. Vozes, 
1965-66. G . C A P R I L K : Se- Concilio Vaticano II, vol. I V e V, Roma, 19(18. 
R . L A U R E N T I N : T/enjeu du Concile, vol. 4-5; ed. Seuil, Paris, 1905-60. 
A . W E N G E R ; Vaticano II, Chronique de Ia troisième Session e Chroniquc 
de Ia quatricne Session, ed. Centurion, Paris, 1965-66. 

Como visão geral, e balanço do Concilio inteiro, v. R. L A U R E N T I N : 
Bilan du Concile, ed. Seuil, Paris, 1966. 

Para a história da gênese da Gaudium et Spes, v. o estudo de R. Tucci: 
"Introduction historiquo et doctrinale h Ia Constitution Pastorale", cm 
Vaticano II, VEglisc dans Io -mondo de ce temps, t. 11, col. Unam Sanctam, 
65 b, ed. Cerf. Paris 1967; págs. 31-127; no que se refere ao capítulo 
sobre o casamento e família, v. Mons. PH. D R I . H A Y E : Dignité du Mariage et 
de Ia famille; na mesma coleção, págs. 387-453. 

•** Gaudium et Spes, n.° 49. 
40 Ibid., n.o 48; n.o 50. 
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do amor para os filhos, por sua p r ó p r i a índole, por sua 
índole natural. Dá-se preferencia a esta expressão e n ã o se 
usa o termo ex nalura (por sua p r ó p r i a natureza), para 
evitar a polêmica sobre qual dos dois elementos é p r imord ia l 
e para n ã o prejulgar o problema da regulação da natalidade. 
Esta p reocupação era bem visível na redação do inciso do 
n.** 50, onde se lê: "Al i á s , os filhos são o dom mais excelente 
do m a t r i m ô n i o (praestantisínmum Donurn)". A redação an­
terior tinha Bonum. Troca-se apenas uma letra, só para n ã o 
dar a impressão de que o amor conjugai é algo secundár io 
no casamento, menos importante do que a sua fecundidade. 
Os dois elementos são igualmente importantes; "o cu l t ivo do 
verdadeiro amor conjugai ( ) sem desprezar os outros 
fins do m a t r i m ô n i o , tende a dispor os cônjuges a cooperar 
corajosamente com o amor do Criador e Salvador". A frase 
"sem desprezar outros f ins" tem a sua h is tór ia . Fo i in t ro­
duzida no lugar do advérb io " t a m b é m " que precedia o verbo, 
•"tende" ( "o amor conjugai tende t a m b é m . . " ) . para dar 
a entender que o m a t r i m ô n i o tem outros objetivos que n ã o 
só geração, os quais n ã o são necessariamente de menor valor. 
Assim, a paternidade n ã o é menos apreciada que o amor un i ­
t ivo , é compreendida no amor e o compreende; a unidade 
quer o f i lho , e pelo f i l ho se realiza plenamente o amor e a 
un ião dos esposos. 

A paternidade humana tem a característica humana: é 
responsável , sabe assumir a tarefa de ter tantos filhos quan­
tos é possível gerar plenamente homens. Quantos? É o casal 
que decide: Que métodos usari" O Conci l io n ã o dá a respo.sta 
plena. D i z que há mé todos desonestos e reprova claramente 
o aborto e o infant ic ídio. D á os critérios. N ã o são sufi­
cientes só os critérios subjetivos: in tenção sincera e aprecia­
ção dos motivos, para que um m é t o d o possa ser julgado ho­
nesto. É mister referir-se a critérios objetivos: o m é t o d o de 
harmonizar o amor conjugai com a paternidade responsá­
vel deve respeitar a significação plena da ob lação recíproca, 
o contexto de amor verdadeiro, a s ignificação total da pro-
criação autenticamente humana, tendo sempre em vista a na­
tureza (estrutura) da pessoa e dos atos que emanam dela. 

*« Ibid, ii.o 51. 
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Monsenhor PH. DELHAYE comenta; "Os atos n ã o são con­
siderados fora do contexto amoroso personalista, ao qua í 
pertencem como u m elemento. Por isso, os atos estão liga­
dos mais à pessoa do que à natureza, pela palavra ejus-
den (. . . ) Por isso, a u n i ã o bucal ou anal são reprovadas na 
medida em que negam a dignidade das pessoas, e n ã o por 
causa de deficiências f is iológicas". Parece-me que a inter­
pre tação de Monsenhor D E L H A Y E n ã o c totalmente exata. 
N o texto conciliar, a palavra natara refere-se igualmente 
à pessoa como aos atos e a natureza do ato é ligada à pes­
soa, dc maneira que a natureza do ato, em parte biológica, 
deve ser integrada no contexto amoroso personalista, poden­
do acontecer que as deficiências fisiológicas sejam quase um 
sinal, pelo menos, das deficiências personalistas e persona-
lizantes. 

T o d a regulação da natalidade, todo exercício da pater­
nidade responsável , deve obedecer aos critérios expostos, e na 
medida em que se afasta deles, causa al ienação humana c 
divina, desvia-se de Deus e de sua santa Le i . Assim, nem 
todos os m é t o d o s usados são igualmente lícitos c honestos. 
Como saber qual o caminho certo? H á uma instância — n ã o 
ú n i c a — que nos pode indicar a via reta; o Magis té r io . Por 
isso o Concil io proclama: "Aos filhos da Igreja n ã o é l íci to 
adotar na regulação dos nascimentos os meios que o Magis­
tér io reprova, quando explica a Lei D i v i n a " . A esta frase é 
acrescentada a célebre nota 14, a qual, depois de ter citado 
Castí Connabii de PlO V I , a alocução às parteiras de PlO 
X l l , e a alocução aos Cardeais de P A U L O V I , precisa o sen­
t ido da frase citada (é a primeira vez que um Concil io dá 
in te rp re tação de seu pronunciamento) : "algumas questões 
que necessitam de investigações foram remetidas, por ordem 
do Sumo Pont í f ice , à Comis são para o estudo da popu lação ' 
para que, terminados os estudos, o p r ó p r i o Papa decida. Es­
tando neste pé a doutr ina do Magis té r io , o Conci l io n ã o tem 
in tenção de propor diretamente soluções concretas". 

A nota 14 faz a lusão a um fato. A 23 de outubro dc 
1964 Monsenhor GuANO, chegando dos apartamentos pon-

*f Op. cit. pág. 450. 
^'^ Gaudium cí Spes, n.** ̂ 0. 
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tífícíos, quase no f i m da sessão, anuncia que o Papa tem a 
p r ó p r i a comissão, que estuda o problema da regulação da 
natalidade, e que sc reservou para si a decisão f ina l : portanto, 
esta ques t ão n ã o c da competência do Concil io. Mas há algo 
por traz da nota. Uma longa his tór ia da luta entre as diver­
sas correntes do Concil io, que culminou com o famoso i n ­
cidente dc quatro emendas pont i f íc ias nos dias críticos 24-25 
de novembro de 1965. N o f i m da sessão da Comis são Mista 
de 24-10-1964, foi comunicada oralmente a carta do Secre­
tár io de Estado, para que se tomassem cm consideração qua­
tro emendas, apresentadas como provenientes do Papa: p r i ­
meira — quando se falar da p ro f anação do m a t r i m ô n i o , 
mencionando técnicas anticoncepcionais, cite-se a Casii Con-
nubii, de P i ü X I ; segunda •—• que se omita a pa r t í cu la " tam­
b é m " que precede o verbo "tende" (a dispor os cônjuges 
( . ) para cooperar com o Criador e Salvador no aumento 
de sua f a m í l i a ) ; terceira — acrescente-se: "aos filhos da 
Igreja n ã o é lícito adotar, na regulação dos nascimentos, os 
mé todos que já foram rejeitados ou eventualmente poderiam 
ser rejeitados pelo Mag i s l é r i o " , e citem-se, na nota dois do­
cumentos do Magis tér io , a saber, a Casti Connubit e o dis­
curso às parteiras; quarta — depois da menção dos cri térios 
objetivos da regulação, acrescente-se; "para superar as d i f i ­
culdades é absolutamente necessário que os esposos cul t ivem 
sinceramente a castidade conjugai" . 

O impacto da in te rvenção foi enorme. Sentira-se a 
pressão para voltar à teoria e p rob lemát ica dos fins do casa­
mento, e. por conseguinte, tomar a posição (negativa) em 
face da contraccpçao, o que n ã o era de competência do Con­
cil io. C o m isso, tornava-sc totalmente supérf lua a C o m i s s ã o 
Pont i f íc ia , Os espír i tos sc acalmaram quando, na segunda 
carta PAULO V I declarava que as quatro emendas t inham 
sido apenas uma cont r ibu ição , sem o caráter dc fo rmu lação 
definitiva, e que podiam ser modificadas se a C o m i s s ã o 
achasse uma fórmula mais conveniente. O resultado do inci­
dente fo i praticamente a nota 14, que deixa aberta a ques t ão 
da contraccpçao no contexto personalista, à espera da ú l t ima 
palavra a ser pronunciada pelo Pont í f ice , advertindo no 
texto, que é acompanhado pela nota 14, que, em qualquer 
hipótese , devem ser seguidas as vias indicadas pelo Magi s t é -
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r io. O significado desse incidente é de extrema impor tânc ia , 
ainda que se abandone a teoria h ierárquica dos fins do ma­
t r imôn io , ainda que se rejeite —e deve-se rejeitar— o crité­
rio da integridade teológica como determinante principal da 
moralidade conjugai, ainda que se adote a paternidade res­
ponsáve l , mesmo assim a ques t ão da contraccpçao fica ques­
tão aberta. E m vir tude do texto conciliar, pode-se chegar à 
conclusão negativa, a mesma que se o b t é m pelo fisicismo e 
biologismo. Apenas os caminhos de just i f icação e funda­
m e n t a ç ã o diferem. Por isso, n ã o parece mu i to acertado 
tentar provar que a Humanae Vitae representa uma regres­
são à teologia preconciliar, por ter condenado a contraccp­
çao, tanto mais que P A U L O V I , para chegar à conclusão, a 
insere como o problema particular dentro do problema mais 
amplo da dignidade humana da t r ansmissão da vida (algo 
de in f in i to , visto gerar uma pessoa destinada a ver o I n f i ­
n i t o ) como função da dileclio multiformis dos casados que 
jorra da fonte divina da caridade. 

Assim, o Concil io traça a linha do pensamento a P A U ­
L O V I . mas deixou a êle só proferir a sentença definit iva 
sobre a ques t ão espinhosa das "prá t icas ilícitas contra a gera­
ç ã o " . P A U L O V I é consciente da s i tuação, acata plena­
mente a doutr ina conciliar e sob essa luz deverá preencher a 
lacuna deixada pelo Conci l io : a exigência da fecundidade 
do amor conjugai em forma de paternidade responsável de­
ve-se manifestar cm todo ato singular da a t ivação sexual ou 
que SC refere à atividade sexual, tomada globalmente. sendo 
lícito recorrer aos mé todos contraceptivos, que apenas inibem 
a ovu l ação ou a espermatogênese. '"'^ 

Como c possível e como acontece que dc pontos de vista divergen­
tes no plano teórico se chegue a idêntica conclusão pr.ítica, cf. .T. M A K I -
T A I N : O Homem e v Estado, cd. Agir, Rio de Janeiro, págs. 93-90. 

Gaudium et Spes, n.o 50. cf. U . N A V A R R T T R : Stritcfiira iuridica m,a-
trimonii sec. Concilium Vaticanum I I , n.° 132-191, que trata de modo sis­
temático e exaustivo da doutrina do Concilio sobre o amor conjugai em todas 
as suas dimensões, em Periódica de Re Morali, Canonica, Liturgica, t. 57, 
1968, págs. 170-216. 

Gaudium et Spes, n." 47. Esta expressão é a remodelação da pri­
meira emenda pontifícia que falava de "artifícios anticoncepcionais". Prefe­
riu-se a expressão mais vaga para não prejulgar o trabalho da Comissão 
Pontifícia e para deixar aberta a questão da contracepção. 

0^ cf. Gaudium et Spes comentada por Action Populaire, ed. Spes, 
Paris 1966, págs 202-204. 
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P A U L O V I E A D O U T R I N A T R A D I C I O N A L 

M F A C E desse problema, P A U L O V I não podia desco-
nhccer os pronunciamentos feitos por seus precedes-

sores e da t rad ição dout r ina i da Igreja, tanto mais que com 
a ci tação da nota 14, segundo Monsenhor G A R R O N R , relator 
do esquema na A u l a Conciliar, queria se afirmar a cont i­
nuidade doutr inai . '"̂  ou precisamente segundo a f ó r m u l a su­
gestiva de R. L A U R E N T I N : a l inha evolutiva na cont inui ­
dade. O reconhecimento do valor do m é t o d o ogino, por 
parte do PlO X I I , ia mais longe do que o "argumento natu­
ra l " de Pro X I e a jus t i f icação dada por P A U L O V I para a 
criação da C o m i s s ã o Pont i f íc ia era um novo passo além da 
posição dc P io X I I . •'' Mas o que aconteceu foi que, depois 
de mui to caminhar, desbravando novas veredas, chegou 
P A U L O V I exatamente ao ponto onde estavam seus prede­
cessores. Lendo a encíclica Humanea Vilae e comparando-a 
com o cap í tu lo sobre o m a t r i m ô n i o da Gaudium et Spes, 
o que impressiona é a insistência em identificar a doutr ina 
da Í I . V . com a da Igreja. Pelo menos dezoito vezes, esta 
doutr ina é apresentada como "proposta com firmeza cons­
tante pelo magis tér io da Igreja". Como explicar este fe­
n ô m e n o ? Será sinal do imobil ismo dout r ina i a que tenaz­
mente adere o magis tér io comum, como se fosse infalível e 
i r reformável? Será indício do medo que se apoderou de al­
guns círculos romanos receosos da completa desmora l ização 
c desmoronamento do Magis tér io? Será signo de fraqueza 
e de t imidez que busca cobertura c segurança nos Predeces­
sores? Nenhuma das hipóteses é plausível . Aos membros da 
C o m i s s ã o Pont i f íc ia dizia PAULO V L "Se são propostos 
problemas mu i to difíceis, aqueles mesmos que N ó s vos pedi­
mos, examineis com toda a serenidade e liberdade de espír i to , 
N ã o está talvez no exame profundo ( ) o anúnc io de 
soluções que parecem hoje t ã o difíceis de ser encontradas? 
( . , . ) Deixai que amadureça aquilo que deve amadurecer. 

63 Ibid,, pág. 204. 
*̂ cf. H. e L . BuCLlíNs — (JiJHEN . I A N G K O O T A E R S , Mariage Calholi-

que et contracepcion, ed. Epi, Paris 1968, pág. 180, nota 13. 
O autor dê.ste artigo confessa modestamente que leu e releu Huma­

na Vitse dezessete vezes, e que praticamente cada vez descobriu algo novo 
na encíclica. 

ca H . V., n.o 6. 
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( . . ) Trabalhai com diligência sem preocupar-vos das cr í ­
ticas e das dificuldades". 

E aos participantes do 52 .Congresso Nacional da So­
ciedade Italiana de Obste t r íc ia e Ginecologia, falava: (Dada) 
"a enorme complexidade e tremenda gravidade do assunto 
que se refere à regulação da natalidade impõe-se a nossa res­
ponsabilidade u m estudo suplementar, ao qual nos estamos 
entregando com grande respeito por quem já lhe consagrou 
tanta a tenção e fadiga, mas com igual senso das obrigações 
do nosso ofício apos tó l i co" . 

Se, portanto, com tamanha insistência, sentindo-se se­
reno, l ivre e responsável , P A U Í . O V I volta à T r a d i ç ã o , deve 
fazê-lo por outra r azão diversa das aduzidas acima. Essa 
insistência nos faz pressentir a p reocupação de n ã o relat ivi-
zar e min imizar o ensinamento dos predecessores, bem como 
a de n ã o menosprezar o sentido da His tó r i a , a qual, por 
caminhos sinuosos, cada vez mais valoriza e promove a dig­
nidade do m a t r i m ô n i o e da família. A His tó r ia conhece m u ­
danças bruscas e revolucionár ias . Mas, a través dessas m u ­
danças e no meio dessas revoluções, o homem n ã o pode re-
ntinciar nem a sua vocação, nem a sua dignidade, nem a sua 
vontade de progresso. Pode acontecer que seja difícil dicer-
nir entre a fidelidade e as inovações necessárias. E n t ã o a cris­
t ã o recorre à t rad ição para recuperar as forças vivas que de­
ram origem à m u d a n ç a e obscurecimento alimentam o subs­
tancial das aspirações novas — o con t rá r io seria o pecado 
contra o homem e o Esp í r i t o . Por isso, no momento em que 
a sociedade atravessa uma crise pela general ização e ex tensão 
do problema da natalidade, P A U L O V I n ã o podia fazer des­
caso da T r a d i ç ã o , tanto mais que esta t inha sempre em míra 
valorizar o m a t r i m ô n i o , inspirando-se na Revelação para 
decifrar o ú l t i m o e mais profundo significado do casamento. 
P A U L O V I n ã o quis rcspaldar-se nos seus Predecessores; quis 

P A U L O V I : discurso aos membros da Comissão Pontifíciu; R. E . B., 
V . 25, fascículo 2 (1965), pág. .3;Í9. 

Discur.so de 29-in-19f;r., R. E . B., n.o 2(i (lüíUl), fascículo 4, página 
450. A primeira parte deste discurso é notável, enquanto com uma lucidez 
extraordinária traça os •paralcJ.innioR e an divfírgéneiaH entre a investigação 
científica e a reflexão teológica e define a zona de contato e diálogo entre 
a ciência e a fé. Acho indispensável a leitura dc.̂ ite discurso e do anterior 
para a compreens.ão e avaliação crítica da H. V. 
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apenas n ã o deixar na sombra o que havia dc valioso na cons­
ciência humanista e dinamismo cul tura l da T r a d i ç ã o . Re­
cusa terminantemente o novo, enquanto inspirado no con­
ceito materialista do homem e da vida. -'̂  Supera os dados 
e teorias estritamente científicas, penetra na esfera "do pen­
samento humano e cr is tão n ã o menos real, mas embeb ído 
de sentimento e de poesia, c expressa na linguagem m u l t i -
forme de valores, que é a da antropologia da fé e da intel i­
gência metafísica e deonto lógica da vida humana" cm 
busca da luz superior que projetam nos fatos os dados da fé 
e do ensino tradicional da Igreja. Assume e desenvolve o 
Concilio {que é t a m b é m T r a d i ç ã o ) que "tem alguns elemen­
tos, mui to úteis para integrar a doutr ina católica neste as­
sunto, mas que n ã o mudam os termos substanciais". 
Transcende as vistas parciais, mergulha na luz da v isão i n ­
tegral do Homem e da sua vocação terrena e eterna "̂̂  e atinge 
o essencial do problema: a vida conjugai responsável , vista 
como um todo, implica, como componente fundamental e 
presente em todas as oulras, a o r ien tação à fecundidade c 
este todo sc reflete em rodos os atos particulares. Esta infe-
rência segue a linha dialética ant i té t ica . N u m primeiro mo­
mento, P A U L O V I endossa a perspectiva dos que querem 
apreciar os atos singulares no interior do dinamismo global 
da vida conjugai, porém explora todas as dimensões desta 
perspectiva. N u m segundo momento, opõe-se a êles. Justa­
mente lá onde êles acham que podem, no ato conjugai sin­
gular, dissociar o amor recíproco do amor generoso. P A U ­
LO V I vê, em cada ato, incluídos todos os elementos consti­
tutivos da vida conjugai, de maneira que a totalidade n ã o 
resulte da série dos atos necessários, entre os quais alguns 
apenas são perfeitos c plenos, mas cada um já prefigura a 
perfeição da série. A análise profunda do todo permit iu-lhe 
descobrir o sentido ú l t imo do ato humano da u n i ã o conju-

I I . V., n.o 23. 
«» Discurso dc 29-10-1966; v. nota 58, pág. 948. 
«1 V. nota 57, pág. 338. 

V. nota 58, pág. 949. 
cf. H. V., n.^ 7: "Convém precisar bem a verdadeira concepção 

dpst.n,s duas grandes realidades da vida matrimonial (amor conjugai e pa­
ternidade responsável) atendo-nos. principalmente, a tudo aquilo que, a este 
propósito, foi recentemente exposto de forma autorizada pelo Concilio Ecumê­
nico I I do Vaticano na Constituição pastoral (íaudium et Spes. 
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gal, a saber: a abertura à vida. que permite divisar o ho­
rizonte d iv ino e reconhecer, na estrutura do ato singular e 
do conjunto global, o desígnio e vontade de Deus -—antes 
da vida e de cada vivente em particular. Êle é o Parceiro 
transcendente, como um cônjuge é parceiro, da mesma cate­
goria, do outro. Os dois exigem o mesmo respeito e a mesma 
fidelidade, só que, em relação a Deus, isso significa: respei­
tar o caráter sagrado da abertura à vida no plano do ato 
conjugai singular. Assim. P A U L O V I , por caminhos novos, 
as exigências do amor e do homem como colaborador, chega 
finalmente à posição tradicional. E esta coincidência f inal é 
a chave da expl icação da insistência do magis tér io constante 
da Igreja. 

A mesma perspectiva se explica a reserva de P A U L O V I , 
-^^ cm face da Comis são Pont i f íc ia para o Estudo da 
Famí l i a . Natalidade e P o p u l a ç ã o , criada por JoÃO X X I l l , 
em meados de 1963, com oito membros, e duas vezes am­
pliada por P A U L O V I , chegando a contar uns sessenta mem­
bros, no f i m de 1964. De início era secreta, mas segundo o 
desejo do Cardeal S U L N H N S e do Concil io ( l í l Sessão; 

"-f cf. H. V. 11, 12; cf. também o belí.ssimn artigo dn .T. (llüTTON: 
"L'enciclique 11. V. et Ia structiire de Ia vie Ilumaine" cm (>»f!r.rvat.orr. Ro­
mano, (}-12-iy(>8, pág. .5. Aos f|ue objetam, o que a Ti.'itur'eza dissori.i, por­
que o homem não poderia separar. J . GUTTTON, relembrando o víufuli) indis­
solúvel do casamento, responde: "por uni acidente niortü! a natureza (lií!-
solve o matrimônio; será que por isso o Homem pode Íazê-Io? 

cf. TI. V., n.o l.t, especialmente o paralelismo das duas primeira^! 
frases, que estabelecem a analogia da relação interpessoal dos esporos com 
a relação transcendental dos dois, feito uni só nós, com Deus. A argumen­
tação de PAUI ,0 V I relembra a argumentação da Declaração Conciliar sobre 
a Tíiberdade Religiosa, onde, tendo demonstrado que essa liberdade 6 a exi­
gência fundamental do Homem, o Concilio corrobora a afirmação, notando 
que Deus fêz o homem assim e que o quer livre desse jeito, concluindo: "È 
uma injustiça contra a pessoa humana e contra a prójiria ordem estabele­
cida por Deus negar ao homem o livre exercício da religião (na sociedade), 
uma \P7. salvaguardada a juata ordem (pública)". Vat. I I . Declaração 
Dignitatiít nuiiiom)': nP 3, § 4. Ao mesnío tempo P A U I X ) V I separa a con­
cepção apassivadora do homem como consumidor e usufrutuãrio de dons de 
Deus, apresentando o homem como homo artifex, eminentemente ativo cola­
borador e executor dos desígnios divinos, o que evidentemente deve implicar 
cm certas limitações. Neste sentido, deve-se interpretar: Deus entregou o ho­
mem a seu próprio juízo (Deus rcliquit iUum in manu coi>silii -sítí. hJccli IT», 
14) e não no sentido absoluto, como parece ser o caso do Documento Sinté­
tico da Comissão Pontifícia. 

P A U L O VI E A COMISSÃO PONTTFiCTA 
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2 9 T 0 - 1 9 6 4 ) , tornou-sc apenas sigílosa, conhecendo-se a 
sua compos i ção e n ã o a sua a tuação . A C o m i s s ã o devia es­
tudar o problema moral dos progestogenos. Fercebeu-sc, 
porem, desde logo, que n ã o era possível dar a so lução p r á ­
tica isolada da ref lexão mais profunda e crítica dos pressu­
postos doutrinais, que comandam a in terpre tação dos dados 
empír icos do problema. O trabalho da Comis são foi delica­
do c á rduo , não só por causa de diversos núcleos de ebul ição 
e pressão da o p i n i ã o públ ica na Igreja (Inglaterra, Monse­
nhor RoBERTS; U .S .A . , R O C K e D U P R E ; Alemanha. M o n ­
senhor R E U S S e P E . O A V I D ; Bélgica. JANSSENS; C a n a d á , 
Cardeal L E G E R . D E C O N I N K ; Holanda, V A N D E R M A R C K ; 
e França , P E . A N T O Í N E ) , como lambem por causa da par t i ­
cipação n ã o mui to bem acolhida na Subcomissão da F a m í ­
lia, da C o m i s s ã o Mi.sta, que elaborava c redigia a Gaudium 
et Spes. Leve-se ainda em conta o c o n t í n u o bombardeio dc 
correspondência, proveniente de dois campos opostos, e po-
der-se-á fazer uma idéia de que a C o m i s s ã o trabalhou numa 
verdadeira guerrilha teológica. Calcula-se que ela recebeu 
umas 25.000 cartas. Pouco sabemos do que se p.assou nas 
scs.sõcs da Comissão . O trabalho foi d iv id ido em três 
grupos; um de demógrafos , sociólogos e economistas; outro 
dc médicos, psicólogos e psiquiatras; o ú l t imo , dc represen­
tantes da ética e teologia moral . IVabalhava-sc sob a pres­
são do tempo. " N ó s vos pedimos com insistência que n ã o 
percais dc vista a urgência de uma situação que exige da 
Igreja e dc sua suprema autoridade indicações bem claras. 
N ã o se pode deixar a consciência dos homens exposta às i n ­
certezas, que hoje, mui to f reqüentemente , impedem que a 
vida conjugai se desenvolva segundo o desígnio de Oeus". 

«lí Os parcos dados cuidadosamente colhidos e ordenados enrontrani-se 
no op. cit. em nota 54, no capitulo "Kléments d'information pour une llis-
toire de Ia Commission 1'ontificale" (1%;M9ÍÍ7) , pág-s. 19.1-272. No mes­
mo livro, encontram-se duas petições: uma ao (íoncílio, com a assinatura de 
158 cientistas de diversos ramos, e outra dirigida ao Magistério da Igreja 
(21-2-1966) com umas 500 assinaturas de intelectuais dos diversos paiRes. 
Os dois documentos definem bem a situação critica e pedem rcoxanie do-
conceito da lei natural e da finalidade procriadora de cada .ato conjugai. 
Ibid. págs. 273-292. 

""̂  cf. nota 57; pág. 33fi. No mesmo discurso, com extrema lucidez e 
clareza, PAULO V I propõe, em termos construtivos, a questão, que deve ser 
respondida, indicando também os elementos que n.̂ o podem ser descurados 
e desconsiderados na busca da soluç.^o. "O problema em questão podu ser 
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D o discurso, improvisado, na audiência do X I I I Con­
gresso do Movimen to Feminino I tal iano, dc 13-2-1966. per­
cebe-se que a C o m i s s ã o Pont i f íc ia t inha entregue a PAU­
LO V I um rela tór io dos assuntos discutidos, sem recomen­
dações pastorais, e que por tanto n ã o the servia para fazer 
uma declaração decisiva. '̂̂  A mais importante de todas as 
reuniões da C o m i s s ã o parece a quinta ( 1 3 - 4 — 2 6 - 6 - 1 9 6 6 ) 
na qual se manifesta abertamente a d iv i são da Comis são em 
dois blocos: ma jo r i t á r io , aberto às soluções novas, e mino r i ­
t á r io , aderindo à Casti Connubii, ftstc ú l t i m o elaborou o 
documento: Status quacstionis: docttina V.cclcsix ejusque 
auctontas (Def in ição do problema: a doutr ina da Igreja e 
sua autoridade), com data de 23-5-1966, sendo seu autor 
pr incipal o Pe. JOHN FORD S. J., e coautores os padres J . 
VISSLR. M . ZoLDA e S. D E L E S T A P I S Como contrapeso, o 
grupo ma jo r i t á r io , representado por três teólogos, PH. D E L -
HAYE, J. FucHS e R. S l G M O N D , redige outro documento: 
Documentam syntbeticum de moralilalc regulationis nativi-
tatum — (Documento sintét ico sobre a moralidade da re­
gulação dos nascimentos), com data de 27-5-1966. 

Esses dois trabalhos, juntos com outros, total izando 
um p r o n t u á r i o de umas 500 páginas , são remetidos ao Con­
selho Superior Episcopal da Comissão , que se reuniu cm Ro­
ma, de 19 a 26 de junho de 1966, e solicitou ao grupo ma­
jo r i t á r io um novo documento redigido em três dias por seis 
teólogos sob o t í t u l o Schema Documenti de Responsahili 
Patevmtate (Esquema do Documento da Paternidade Res­
p o n s á v e l ) . Êstc texto, depois de discutido, remodelado e vo­
tado em 24 de junho , tornou-se o re la tór io f inal da Comis­
são Pont i f íc ia , no qual n ã o constaria o caráter i l ícito da con­
traccpçao. Como. po rém, o Esquema do Documento parecia 

resiimiflo rlesta forma: de que modo e segundo que normas os esposos devem 
efetuar, no exercício do seu amor recíproco, este serviço da vida a que os 
cViama sua vocação? A respo.sta cristã inspirar-se-á sempre na consciência 
dos deveres, da dignidade do estado conjugai, no qual o amor dos cônjuges 
cristãos é enobrecido pela graça do sacramento, e na grandeza do dom feito 
à criança chamada à vida". 

•̂̂  cf. o resumo do discurso cm "I valori dei matrimônio cristiano nelle 
sollecitudini di Paolo VI", O K - T r u f l í o r c s Romano, 21-22-2-196(1. 

•̂̂  De fato, o título do documento é apenas o título do primeiro capí­
tulo, tratando os outros dois dos fundamentos filosóficos, argumentoR dos 

•outros c a crítica dos mesmos; conseqüências da mudança da doutrina da 
Igreja sobre a contracepção. 
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a muitos especulativo demais e ár ido , fo i decidido que M o n ­
senhor D u P U Y escrevesse uma i n t r o d u ç ã o pastoral. Seu tex­
to foi aprovado a 26-6-66, sob o t í t u l o Indicações Pasto­
rais. Fo i o Cardeal DOEPFNER quem entregou os documen­
tos finais a PAULO V í . a 28 de j u n h o de 1966, enquanto o 
Cardeal O T T A V I A N I entregava u m re la tór io da minor ia a 1 
de j u l h o de 1966. 

Por uma indiscrição, em abr i l de 1967, o semanár io de 
Kansas Ci ty , National Catholic Repórter publica os pr imei­
ros três documentos na ín tegra , e assim o grande p ú b l i c o co­
meça a se inteirar dos re la tór ios confidenciais, o que, prova­
velmente, levou a crer que o n.° 39 da Populorum Pro-
gressio era o primeiro sinal de t r â n s i t o l ivre à contracon-
cepção. 

As conclusões da C o m i s s ã o para o Papa " n ã o podem 
ser consideradas como definitivas, pois apresentam m o d i f i ­
cações de certa gravidade com outras muitas questões de n ã o 
pouco peso, quer de ordem dout r ina i , quer de ordem pas­
toral c social, mas exigem uma consideração lógica no con­
texto da q u e s t ã o estudada. ''̂  Por isso criou, em j u l h o de 
1967, uma nova " C o m i s s ã o de O i t o " , tendo como relator 
Monsenhor C. COLOMbO, que era t eó logo pont i f íc io no 
Concilio. E m outubro, durante o S í n o d o Episcopal, con­
sulta os bispos, pedindo que lhe dessem sua o p i n i ã o por es­
crito, porque o assunto fo i exc lu ído dos temas sinodais; em 
outubro constitui uma nova C o m i s s ã o de Doze Superpe-
ritos. N ã o se sabe ainda qual tenha sido o trabalho e que 
conclusões tenha elaborado a Supercomissão . T o m a n d o por 

'O o texto doa primeiros t r ê s documentos, tradu:!Ídos em francês e 
comentados, com texto latino em anexo, encontra-se em J K A N - M A R I E P A U -
P E K T : Controle dcB naissances — Le dossier de Rome. Tradnction, prcsen-
tations et notes de J . M. P., Ed. Seuil, Paris, Í9C,7. É dc lamentar que 
a posição favorável ao controle faz o autor um tanto parcial o menos se­
r e n o em seus comentários. A Revista Limiar, ano V (1968), n.o 18, repro­
duz o texto em português com a introdução r e R u m i d a dc J . M. PAUrERT, 
mas sem comentários. 

71 V. nota 58, pág. 950. 
72 Não confundir com o Card. G I O V A N N I C o i f l M B O , arcebispo de Milão, 

que fêz um discurso notável na congregação da I V Sessão, 29-9-65. 0 dis­
curso "surpreendente" encontra-se publicado na íntegra cm B. K L O r P E N -
B U R G : Concilio Vaticano II, v. 5, Ed. Vozes, Pctrópolis 1966, págs. 146-148. 
Lido hojo, aparece como antecipação da H. V. o em alguna pontos até sua 
elucidação (como o aspecto físico do ato conjugai se integra no ético). 
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base um artigo sobre a S u p r a - p í l u l a , de P . G . P E R I C O , " 
J. G R O O T A E R S conjetura que para n ã o prejudicar a conti­
nuidade do magis tér io e para evitar a discussão doutrinai , 
seria uma boa saída (casuís t ica! ) permitir , em casos deter­
minados, a p í lu la estritamente a n o v u l a t ó r i a . 

NÃO T I V E M O S DÚVIDA 

C O N C L U S Ã O de estudos de quase cinco anos é melan­
cólica: a conc lusão da comissão n ã o é u n â n i m e ; 

o parecer da supercomissão é p r a g m á t i c o e casuístico. P A U ­
L O VT t inha apenas uma alternativa: continuar calado, ou 
falar; c, nesta segunda hipótese, falar por si mesmo, assu­
mindo toda a responsabilidade, caso falasse em termos dou­
trinais, o que implicava t a m b é m em submeter à sua crítica 
o parecer da parte da Comis são cont rár ia a seu ponto de 
vista. P A U L O V I escolheu o caminho mais espinhoso; falar, 
falar em nome p r ó p r i o , em termos doutrinais, con t rá r ios ao 
parecer da maioria. Sabia que as conclusões da Comis são 
eram de caráter consultivo e, portanto, não definitivas, 
n ã o o podendo dispensar de um exame pessoal do grave 
problema. Refletindo, pois, acuradamente sobre a argu­
m e n t a ç ã o da maioria em pro l da contracepção e encontrando 
alguns pr inc íp ios e critérios dúbios , que sc orientavam no 
sentido de u m afastamento da doutr ina cristã do m a t r i m ô ­
nio, convenceu-se de que tinha chegado a hora de falar 
ele mesmo "em vir tude do mandato que lhe fo i conferido 
por Cr is to" . " " N ã o tivemos d ú v i d a s sobre o nosso dever 
de pronunciar nossa sentença nos termos expressos pela pre­
sente encíclica". Nem d ú v i d a s quanto ao dever de falar, 
nem dúv idas quanto à sentença a pronunciar. 

" CivilÜà Cattolica dc 4-XI-1967. 
74 cf. Alocução 31-7-1968, v. nota 7, pág. 42. 
75 H. V., n.o 6. 
7<í Ibid. 
77 Ibid. 
78 Alocução de 31-7-1968; v. nota 7, pág. 4-3. É significativo o con­

texto do qual as palavras citadas são a conclusão, porque nêle se condensa 
todo o itinerário espiritual que percorreu P A U L O V I p a r a chegar a e.sta de­
cisão: 1.") a atitude fundamental: colocação da consciência em plena e livre 
disponibilidade à voz da verdade: 2.") a 7nela final: a norma divina do ma­
trimônio que nasce da estrutura e exigências fundamentais inscritas nela; 
3.0) os elementos constituitivos do problema a serem harmonizados, São. 
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Colocada nesse contexto, que acabamos de ressaltar, a 
Humanae Vitae aparece aquilo que é: um documento dou­
t r ina i do Magis té r io au tên t ico de P A U L O V Í , cuidadosa­
mente elaborado. C o m uma característica: é testemunho da 
fé martyrium— da coragem de falar, mesmo sabendo de 
a n t e m ã o que suscitaria i m p u g n a ç ã o e contestação. " É de 
prever que estes ensinamentos n ã o vão , talvez, ser acolhidos 
por todos facilmente: são muitas as vozes —amplificadas 
pelos meios modernos de propaganda—- que estão cm con­
traste com a Igreja. A dizer bem a verdade, esta n ã o se sur­
preende de ser, à semelhança do seu d iv ino fundador, "ob­
jeto de c o n t r a d i ç ã o " ; mas, nem por isso ela deixa de pro­
clamar "a Lei moral lôda tanto a natural como a evan­
gélica". ''̂  

D I D A S C A L I A D E P A U L O V I 

Q U A L é o con teúdo dout r ina i do testemunho Paulino? 
D o testemunho, n ã o dos argumentos; do ponto f inal , 

n ã o do caminho percorrido:* Só o testemunho revela o Es­
p í r i to . Só no testemunho se reflete a luz do E s p í r i t o ! 

É um t r íp t ico estruturado, contendo: um principio bá­
sico — O m a t r i m ô n i o cr is tão, como todo m a t r i m ô n i o , sc 
define por duas coordenadas: o amor conjugai c a paterni­
dade responsável , que constituem duas grandes realidades da 
vida conjugai. O m a t r i m ô n i o tem a conf iguração da elip-

ciiieo: cxigôiicía do autêntico nnior humano; estruturas essenciais do matri­
mônio como instituiç.ão; a dignidade pessoal dos espo.sos; sua m!.';sã5 a ser­
viço da vida; a santidade de matrimônio crist.ão; L ° ) acolkinicnfo dn con­
tribuição vxtrrna: consultas particulares a pessoas de alto valor moral, 
científico e pastoral; 5.^) o quadro no qual o pronunciamento tem que ser 
inscrito como o elemento harmônico (preocupação sistem.ática) : doutrina 
tradicional vigente, cuja última expressão é o Vaticano T I ; CiP) dinamiza-
ção do carisma magisterial: invocando luzes do Espirito Santo; 7.°) avalia­
ção das alternativas: "ponderamos uma e outra decisão"; c 8P) Etapa 
final: formulação da sentença nos termos presentes. Como se vê, o itinerá­
rio é complexo, mas coeso, como modelo de processo na tomada da decisão. 

7" H . V., 18, seguindo a orientação do Vaticano I I , Dif/nitafis Hu­
manae, n.° 14, dada a todos f i é i s : . . . "procurem (os fiéis) no Espírito San­
to, com uma caridade não fingida e com a paliwra da verdade" (2 6. G-7) 
difundir com desassombro a fortaleza apostólica a luz da vida. üté a ^Tusão 
do sangue". — Qual é o sentido exato da palavra "desassombro" (cm gre­
go: parrhesia) v. K. IÍAHNKIÍ: Schriftem Zur Theologie, v. 7, ed. Penziger, 
Ein.=;!edeim 1906, págs. 2.52-257. 

«o H. V. n.° 7. 
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sc: tudo SC define nele com referencia a esses dois pontos 
focais; uma infetêncta — A c o n e x ã o inseparável que Deus 
quis e que o homem n ã o pode alterar por sua iniciativa, en­
tre os dois significados do ato conjugai: o significado un i ­
t i vo e o significado procriador". Note-se, p o r é m : n ã o 
só o m a t r i m ô n i o como u m todo, n ã o só a u n i ã o conjugai 
como um conjunto, mas "qualquer ato mat r imonia l (qui-
libet motrimonti usua) deve permanecer aberto à v ida" , 
isto é, deve refletir as duas grandezas matr imoniais; uma 
conseqüência — A enumeração das prá t icas da vida conju­
gai, que se desviam da segunda grandeza, pela contagem 
regressiva: o aborto, a esteril ização tanto pe rpé tua quanto 
t emporá r i a quer do homem quer da mulher; e finalmente, 
toda a ação que, em previsão do ato conjugai, ou durante 
a sua real ização ou t a m b é m durante o desenvolvimento das 
suas conseqüências naturais, se proponha como f i m ou como 
meio tornar impossível a procr iação. 

É evidente que a encíclica contém mu i to mais idéias do 
que as enumeradas acima. Mas o restante é secundár io e de 
menor impor tânc ia , porque ou prepara ou completa o enun­
ciado au tên t i co magisterial. Prepara a expos ição de motivos 
c a r g u m e n t a ç ã o direta pela análise sintética do amor conju­
gai e da paternidade responsável ; como t a m b é m pela dedu­
ção ací absurdum apontando as conseqüências nefastas do 
laxismo e l ibertinismo sexual, por um lado, e o totali taris­
mo estatal por ou t ro ; "'̂  e finalmente esclarecendo as d ú v i ­
das e objeçÕes tiradas da teoria do mal menor, do pr inc íp io 
da g iobal ídade e da paridade com a cont inência periódica. 
Por outro lado, a encíclica completa o ensinamento, tra­
ç a n d o diretrizes pastorais, fazendo apelo aos governantes, 
aos cientistas e aos médicos, aos esposos cristãos, aos bispos 
e aos sacerdotes e esboçando as estruturas sócío-cul tura ís e 
atitudes valorativas pessoais que condicionam e propiciam a 

81 H . V. nP 12. 
82 H. V. n.o 11. 
83 H . V. n.o 14. 
8* Quanto estes absurdos são reais e realmente fundados, vide op. cit. 

de S H E L S K Y ; o governo central da índia, logo depois da Populorum Pro-
greseio, enviou uma circular em que declara que doravante os médicos e 
as enfermeiras católicaa não se podem recusar a tomar parte ativa no pro­
grama de controle de natalidade recorrendo às objeções de consciência La 
Croix, 17-1-968), 
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real ização do ideal da mensagem pont i f íc ia . Todos estes 
elementos de contorno e entorno da mensagem são secun­
dár ios , no sentido de que n ã o gozam daquela luz e daquela 
certeza, que é prometida ao ensinamento mesmo, o qual 
substancialmente n ã o se deriva nem se baseia neles. 

Contudo, esse ensinamento n ã o é infalível —porque 
n ã o c "def ini t ivo ex cathedra" — quer dizer que somente de 
fato é certo, e não que absolutamente exclui toda e qual­
quer possibilidade de erro. Apresenta a certeza moral , aná ­
loga à certeza que nos guia nas cruciais decisões da vida. As 
duas têm estruturas similares: n ã o têm a t ransparência cris­
talina dos axiomas matemát icos . Mas as duas diferem enor­
memcnte. A certeza do magis tér io au tên t i co tem um aval, 
que a outra n ã o tem; a assistência do E s p í r i t o Santo, a qual, 
embora n ã o torne infalível o magis té r io autentico, é, con­
tudo, uma garantia a mais para poder confiar e conjurar os 
assaltos do receio de errar. C o n v é m sublinhar este aspecto 
para amortecer as pretensões dos que afirmam que a ade­
são interior à doutrina Pont i f íc ia é possível só nas decla­
rações solenes. 

Km virtude dos mesmos princípios, u certeza daa conclusões teológi­
cas nào é da mesma ordem que a certeza e inerrãncia das proposições do 
magistério autêntico. Porque lui dilcrença, e uma enorme diferença entre 
as duas, é cabiveí *|ue o Magistério não aceiLe a direção teológica e se orien­
te pelo rumo contrário, A relação entre o Magistério e a teologia foi cui­
dadosamente e com grande abertura elucidada por P A U L O V i , no discurso 
aos Teólogos 1-1Ü-196G. Para o caso, é relevante o seguinte parágrafo: 
"Magistério e Teologia têm funções e dons diversos. A Teologia, de fato, 
por meio da inteligência ilumínuda pela fé e não sem alguma luz do Espíri­
to Santo, ao qual o teólogo deve estar atento e ser dócil (cf. Encíclica Ihi-
mani Gctieriti) tem o dever de conhecer e penetrar mais profundamente c 
conteúdo da revelação: de levar ao coidiecimento da comunidade cristã, e, 
particularincntc, do mesmo Magistério, os frutos das próprias investigações, 
a fim de que, mvdiunlv o ensinamento da autoridade, estes se tornem luz 
para tudo o povo cristão; e também de colaborar para difundir, para ex­
plicar, para justificar, para defender a verdade ensinada com autoridade 
pelo Magistério. Ü Magistério, por sua vez, pela autoridade recebida de 
Jesus Cristo e por um dom do Espirito Santo (cf. Const. Dojpn. Lumen 
Gentium, nn 21-25) tem, antes de tudo, o dever de ensinar e testificar a 
doutrina recebida dos Apóstolos para que e.sta se torne a doutrina dc toda 
a igreja e da humanidade inteira; de conservá-la intata dos erros e das 
transformações; dc julyar com a autoridade e luz da Revelação ai^ novas 
doutrinas e as soluções propostas pela teologia para a solução dos novos pro­
blemas; de propor com autoridade novos desenvolvimentos e as novas apli­
cações da doutrina revelada, que êle, sob a luz do Espírito Santo de que 
goza, julga conformes com a doutrina de Jesus Cristo". R . E . B , , v. 26 
( 1 9 6 6 ) , fascículo 4, pág. 940-41 cf. também nota 28. O autor, na última 
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Por n ã o ser o Magis té r io , no caso, infalível, seguem-
-se duas conseqüências: que sua sentença c reformável e que, 
cm ú l t i m a análise, poderia estar errada. 

H reformável , quando mudam as coisas ou quando 
mudam as cosmovisões da época. Al iás , julgamos as coisas 
objetivamente captadas, subjetivamente percebidas c social­
mente interpretadas. A realidade lem muitas facetas: reve 
Ia-se como é, e se disfarça em realidade psicológica e reali­
dade social, e conforme o â n g u l o pelo qual é percebida ou 
segundo variações no tempo, quando apreciadas valorativa-
mente na l ínba ética, ainda que permaneça a escala de va­
lores substancialmente idêntica, os j u í zos de valor podem 
mudar, podem progredir e evoluir especialmente, l ibertan-
dose cada vez mais dos condicionamentos psicológicos e 
sociológicos. 

hora, percebeu flue .HR Hatas do diRcurso das duas parte.s não ronr,nrd,T.vam; 
não t.pvo t.pmpo p.ira verificar a data exata. 

Qua! é exatamente o sentido e dinamismo da imutabilidade dô í va­
lores éticos e da lei natural, v. J A C Q U E S M A R I T A I N : O Homem e o Kíifndn. 
Agir, Rio de Janeiro, 1950, págs. 100-112, especialmente, págs. 105, lOO-ílt. 
Com relação ã evolução da valorização ética cristã do matrimônio •? atos 
conjugais, conforme o esplêndido artigo de E . S C N I L L E B E E C K X : "Evoluzinne 
c candjiamenti nelle concezioni cristiane dei matrimônio", em l . D. O. C , Di-
ritil lív! SvsMo e Mairimonio, Ed . Mondadori, 1968, págs. 27-56, quanto à 
concepção patrística, observa o autor citado: "Podemos afirnuir que a hu-
nutnização cristã do ato sexual (no espírito helenístico) é para os Padres 
da Igreja a norma moral da sexualidade conjugai. Embora, para êles, a 
sexualidade e a procriação sejam essencialmente unidas, a união não pro-
criativa, contudo, é considerada ilegítima, nào porque é frustrada a finali­
dade biológica, mas sempre porque um tal ato é indigno do homem, enquanto 
só pode ser pura busca do prazer (que obnubila a razão pelo seu caráter 
orgiástico). ( . . . ) Só a união sexual procriativa permite superar o eyxfís-
mo e evitar a degradação humana pela procura do prazer. ( . . . ) Nao 
posso concordar com os que afirmam que a moral sexual patrística é uma 
moral fisicista ou naturista: ela não tem nada a ver com isso. ( . . . ) As 
afirmações patrísticas são profundamente bíblicas, mas a imagem estóica e 
grega do homem as orienta na direção mais pessimista. ( . . . ) Só, por causa 
dessa concepção do homem não podiam conceber o pleno valor da dimensào 
fundamental da sexualidade humana, isto é, a sexualidade como o apelo e 
o convite e simultaneamente como o campo da experiência de um dom de 
si mesmo, no amor tipicamente conjugai sem nenhum egoísmo, ( . . . ) Mas 
ã sexualidade concreta, vivida num mundo pagão, a patrística, não podia di­
zer um sim incondieionado. ( . . . ) claro que a ética patrística está sob o 
signo da dignidade humana (o critério absolutamente válido e eterno), mas 
o que é declarado como conforme a dignidade humana depende da visão 
helenística do homem (c da experiência histórica: elemento mutável) ainda 
que julgada sob o ponto de vista cristão. Por isso, a Igreja deixou perecer 
numerosos imperativos éticos válidos para os cristãos da época. Olhando nós 
aqueles tempos, consideramos como incorretos alguns juízos éticos da pa­
trística. porém, para os cristãos da época, crani os únlcoíí jv.v,-,os válUloít, o, 
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N ã o é infalível . Pode errar. N o plano dogmát i co . E 
no plano ético. E se, no plano ético, o magistério entrar em 
confl i to com as consciências, é bom relembrar, que nenhu­
ma consciência é infalível , ainda que o seu veredicto seja 
absoluto, e que de fato tende mais a errar, enquanto o M a ­
gistério tende mais a n ã o errar. 

A Humanae Vitae n ã o é definição dogmát ica . N ã o é 
ensinamento infalível . É, em tese, reformável . M u i t o s ba­
tem nessa tecla. Mas se esquecem de que, na mesma medida, 
pelo menos, c definível . U m eminente teólogo, por sinal 
especialista em teologia da Igreja, o Cardeal C H . J O U R N E T 
escreve: " O teólogo que refletir sobre a gravidade da causa, 
sobre o plano da luz para onde fo i levada a f i m dc ser es­
clarecida, sobre a precisão e certeza com que a resposta é 
dada, poderá mesmo pensar encontrar-se — é nossa o p i n i ã o 
pessoal—em presença de um ponto de doutrina moral u l -
teriormente definível e podendo derivar um dia, de um as­
sen t ímen to de fé d iv ina" . "Ta lvez seja uma doutr ina defi­
nível . Defini- la teria suas vantagens, mas é possível que 
haja razões pastorais (de governo) para n ã o tê-lo sido 
ainda". 

LiNcíc i . lCA Humanae Vilae é um testemunho d o u t r i -
^ * nal que implica imperativos éticos. 

Qual a atitude da Igreja, do membro da Igreja, em 
qualquer nível que se encontre na estrutura de Povo de 
Deus, em face deste ensinamento? 

" O acatamento religioso da vontade e da in te l igência" 
—ensina-nos o Vaticano II—"deve-se de modo par t i ­
cular ao au tên t ico Magis té r io do Romano Pont í f ice mesmo 
quando n ã o fala ex cathedra. E isso de tal forma que seu 
magis té r io supremo seja reverentemente reconhecido e suas 
sentenças sinceramente acolhidas". O Concil io exige pelo 
menos duas coisas. 

tomando em conta sua concepção do homem, constituíam a orientação do 
um comportamento moralmente obrigatório". Ibid. pp IM-ÍJS. 

^7 J , L . D E U R R U T I A S . J . : "Diversas posturas dei creyente ante Ia 
Humu,uv Fíí;/", cm Sal Terr.r, v. 56 (196S) n.o 11, pág. 788. 

Cuntítitutlo Duymat. Lumen Gentium, n.o 25 § 1. 

DOCiniLES DEI 
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Primeira: a conscient ização d inâmica da estrutura do 
discipulado, que é o elemento const i tut ivo de todo fiel, por­
tanto, da docilidade à Palavra e ao Testemunho que vem 
de Deus, que se revela por si ou por seus in termediár ios 
profét icos. A docilidade à Palavra significa admit i r que à 
acuidade penetrante da r a z ã o a u t ô n o m a escapam alguns ho­
rizontes, t a m b é m do mis tér io humano e do destino huma­
no, nos quais nos in t roduz só a Palavra magisterial en­
quanto tal, e cujos enunciados são aceitos, n ã o tanto 
enquanto emanam dos argumentos propostos, que apenas 
tem a finalidade de facilitar, mas enquanto procedem da 
u n ç ã o carismática do mestre profét ico e au tên t ico . ínserem-
-sc na linha da fé. É o mo t ivo formal da fé que define sua 
qualidade epistemológica, n ã o é a declaração da Igreja, mas 
a verdade divina mesma. O ato de fé n ã o é mot ivado pelo 
respeito a sua autoridade: pela Igreja, que se apaga dc 
certo modo e quase renuncia a toda sua força de persuasão 
normalmente inerente a uma ins t i tu ição humana - o ato 
de fé é a c o m u n h ã o com a palavra divina até as estruturas 
humanas da fé. Por causa disso, nela a verdade c a liberdade 
se ab raçam sem se prejudicar mutuamente". A tal ponto, 
que quanto mais são convincentes os argumentos que pre 
cedem o Testemunho e quanto mais sua evidência condicio­
na a aceitação e certeza de adesão, tanto maior é o perigo 
dc esvaziamento e despercepção do caráter sagrado da men­
sagem c do acatamento religioso, exigido pelo C'oncílio. 

Neste conjunto epis temológico dc fé do d isc ípulo haja 
—e é a segunda exigência do C o n c i l i o — acatamento c sin­
cero acolhimento da Palavra, que apresenta dois aspectos, 
um posi t ivo e outro negativo. 

Negativo, enquanto provoca c faz necessária certa 
catharsis espiritual: 

cf. Vaticano I I : Dignitatis humana, n.o 14: 'Tois, por vontade de 
Cristo, a Igreja Católica é mestra da verdade e tem por encargo dar a 
conhecer c ensinar autenticamente a Verdade de Cristo, e ao mesmo leinpo-
declarar e confirmar, com a sua autoridade, os princípios de ordem moral 
que diiiiuimm da natureza humana", isto é, a Verdade do Cristo e na Ver­
dade do Cristo a verdade do Homem. 

M. D. C H E N Y : "Verité et liberte dans Ia foi du croyant", Eapril, v. 
2 7 (195Ü n." 272, pág. 61 íl: citando as palavras dc P. L . R E N W A R T , de ÍVOÍÍ-
velle Revue Théol, 19,57, págs. 1052-53. 
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a) amortecimento da autonomia do pensamento p r ó ­
pr io , em vir tude do qual a atitude crítica é mais dir igida 
para si mesma, do que para o magis tér io , assumindo que o 
Ego é mais propenso a errar que o Magis té r io e a Palavra: 

b) l iber tação do narcis ísmo emotivo in fan t i l que é 
t ã o enamorado e encantado das p r ó p r i a s op in iões que d i f i ­
cilmente assume a atitude crítica para com elas, pressenlindcí 
qualquer divergência como ameaça e ferimento da p róp r i a 
dignidade e valor; 

c) superação das tendências compulsivas de ser con­
tra. Sempre se encontram almas interiormente dilaceradas e 
rasgadas, desejosas mas impotentes para acatar o apelo da 
luz e provocadas para contestar, a rgüi r e negar, ainda que 
no fundo gostariam de calar; 

d) controle das tendências exibicionistas no plano de 
comunicação social. Os problemas n ã o resolvidos, as d i f i ­
culdades remanescentes, as lacunas ou as preterições d ã o 
margem à ebulição do pensamento e i r r i t am a mente dos 
interessados e mais ou menos familiarizados com a ques tão . 
E na era das entrevistas e da comun icação social s ão provo­
cados para emitir seu parecer de competentes. Quem n ã o 
está exposto, em face do grande públ ico , a deixar-se envol­
ver pela segurança afetada, aspergida pela arrogância , com 
certa tendência ao sensacional ísmo do espír i to independente, 
à conquista do sucesso fácil pela ironia e sarcasmo velado ou 
claro contra as orientações austeras no campo da rel igião 
e moral — tarefa nada á rdua , wétier melancól ico, to ta l ­
mente oposto ao estudo sério e à pesquisa honesta? '''̂  

Posilivo, enquanto ativo e responsável . U m a vez 
purificado o espíri to, com a serenidade Lucana •'" e disponi­
bilidade para a luz por-se-á no caminho em busca da luz. 
São dois i t inerários necessários e suficientes; 

1" cf. K. R A H N E R S "Zur Enzyclika Hwinuiiic Vitiv") Sliminen der ZeU, 
J K 93 (.1. 1958) Band 182, púg. 198. 

»̂  E . Ribes cf. nota 19, pág. 446. 
Mons. P H I L I P S : VEyílae et son Mystère au II Cuncih- du Vutlcwn, 

Ed. Desclcc, t. I, Paria 1967, pág. 324. 
i'-' Nesse seiiLidu a submissão sincera ao Magistério é análoga à obe­

diência religiosa, que o Concilio quer ativa e responsável — activa et rea-
poniíubilia cf. Pcrfcctie caritatis, 14. 

05 cf. Lc. 8, 15 — Kardia Kole Kai agatlie. 
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O i t inerár io espiritual da o ração pura e substancial, que 
nos coloca e estabiliza no estado dc receptividade em face 
de Deus, o qual, a t ravés da osmose capilar, irriga as fibras 
do í n t i m o e faz circular nêle as grandes convicções d o g m á ­
ticas e teológicas sobre a vocação e destino do casal em to­
das as dimensões da natureza e da graça, temporais e eter­
nas, nas suas constantes e nas suas variantes. 

O i t inerár io doutr inai , proposto pelo Magis tér io , e que 
tem de ser percorrido séria e pacientemente; ainda que se 
beneficie das prerrogativas do ensinamento que a coroa, é 
contudo p r e â m b u l o necessário do acatamento religioso que 
n ã o se identifica com o quietismo intelectual e inação fide-
ísta, porque põe em evidência o bem fundado do acata­
mento, amaciando as resistências cpis temológicas do assentí­
mento em face da verdade que se impõe a t ravés da auréola 
do Magis tér io . 

Assim, bá esperança de que sejam eliminadas as d ú v i ­
das, respondidas às perguntas e abertas as mentes para o 
sim da fé divina. Por que só esperança? Por que n ã o cer­
teza? Por melhor que seja a vontade, por mais completos 
que sejam os i t inerár ios , ainda assim é possível que perma­
neça a dúv ida cruel que cria o hiato entre o ensinamento 
magisterial e o acatamento fiel ; a encíclica n ã o é a definição 
d o g m á t i c o - m o r a l . n ã o engaja pois definitivamente o E s p í ­
r i to , nem revela indubitavelmente sua presença de Teste­
munho Supremo; deixa uma margem por onde pode entrar 
subrc t íc iamente o erro no exercício magistral e portanto pos­
sibil i ta a coexistência da o p i n i ã o e convicção cont rár ia no 
Magis t é r io na ref lexão teológica de um fiel. "Quem achar 
que pode discordar em sua teoria c prá t ica particulares de 
uma doutr ina n ã o infalível do Magis té r io eclesiástico —^por 
p r inc íp io seria imagináve l um tal caso— deve examinar-se 
com sobriedade e auto-cr í t ica se é capaz de responder por 
esta atitude diante de Deus". 

N ã o se enquadram fundamentalmente no esquema de 
n ã o - a c a t a m e n t o dois casos concretos. 

cf. H. V., n." 7. 
""í Orientaçiio pastoral do Eplscopado Alemão, de .'!0-8-l'Jíi8, no Scdoc. 

vol. 1, fase. 8, fevereiro de 19(i9, col. 1.087; cf. a elucidação do Episcopado 
Norte-Americano sobre a Encíclica e a Consciência, ibid., eol. 1.120. 
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Hipó tese do Pe. R A I I N E R , que ventila a possibilidade 
da encíclica propor apenas uma " Z i e l - n o r m " , uma norma, 
vá l ida em si, mas, como ideal a ser atingido a longo prazo, 
que terá sua plena vigência e exequibilidade quando a hu ­
manidade progredir e amadurecer suficientemente, sendo 
capaz de assumir e viver a grandeza da objetividade gene­
rosa .sem restrições. Por mais paradoxal que seja esta situa­
ção a humanidade era madura para exacerbar a proble­
mática, embora imatura para aceitar a s o l u ç ã o — sob o pon­
to de vista da adesão epistemológica é aceitável e sob o 
ponto de vista da praxis implica, com urgência, em traba­
lhar nas m u d a n ç a s das mentalidades e reforma das estrutu­
ras. O que significa isso para a pastoral e direção das cons­
ciências, n ã o cabe neste artigo.'"* 

Nem êstc seria o caso da or ien tação pastoral do Epis-
copado Erancês de 12-11-1968, que traça as normas para 
a s i tuação conflitante, em que os esposos são crucificados no 
dilema: ou seguir o amor conjugai restringindo a natalidade 
artificialmente, ou deixar abertos os atos conjugais à vida, 
com o p re ju í zo evidente à c o m u n h ã o no amor. A q u i o Epis-
copado soluciona um problema de consciência, sem tocar o 
valor doutr inai da H . V . , afirmando sem hes i tação : "a con­
tracepção nunca pode ser um bem. Ela é sempre uma desor­
dem, mas esta desordem n ã o é sempre culpada". E a quem 
escolher como solução dos deveres em confl i to o caminho 
da contracepção recordam os bispos franceses com suma gra­
vidade: "Nunca podem esquecer nem desprezar dever algum 
quando em conflito. M a n t e r ã o , pois. seu coração sempre 
disponível ao apelo do Senhor, atentos a todas as possibi­
lidades novas para reexaminar sua escolha c comportamento 
de hoje" . 

Como se vê. os dois casos mencionados admitem e su­
põem como certos os ensinamentos da H . V . , e a part ir desta 
certeza sc esforçam por encontrar saída nas aporias existen­
ciais da vida cristã. Aliás , a mesmíss ima estrutura da pro-

V . nota 91, páps. 199-201. í: semelhante a posição do l'e. M A R T E -
i.KT, segnndo a qnal a H, V. ennneia uma tese, admitindo variações nas 
hipóteses: cf. Líi Crnix 12, 13 c 14 de agosto de 1908, v. nota 19, pág. 438. 

Cahieft (Vactiúii relif/icupc et nnciolc, 1̂85 (1-12-908), págs. 690-
091, cf. belíssimo comentário da Redação sôbrc o n.° 16 d.a Orientação 
Pastoral, nota 9, págs. 092-694. 
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blemát ica deste t ipo encontra-se em pronunciamento de 
todas as conferências episcopais, publicados na Civiltà Ca­
tólica e em fascículo citado do C.E .D.O.C. , que por isso 
con t r aba l ançam pelo seu peso e valor o fato que perturba 
e escandaliza mui tos : a encíclica rejeitou o parecer major i ­
t á r io da C o m i s s ã o Pont i f íc ia , dos cientistas e dos teólogos, 
o que é de suma impor t ânc i a , porque "a função dos teólo­
gos, e a dos bispos, ainda que em parentesco, n ã o são valo­
res da mesma ordem". 

QUii fundamentalmente dificulta o assent ímento , como 
fo i di to, é que o carisma da infabilidade n ã o está 

presente na Humanae Vitae e que, portanto, a visibilidade 
do Cristo e do Pa rác l i t o está envolta na neblina do magis­
tério autentico, e talvez esteja inativa e dormente. Nesta 
s i tuação é cabível o questionamento c a contes tação. De 
fato, a encíclica foi alvo dos dois: o i t inerár io dout r ina i de 
P A U L O V l , n ã o sc demonstrou eficaz c, como sc depreende 
dos efeitos negativos, para muitos n ã o serviu como cami­
nho que conduz à L u z c à Vida . A t é foi acusado de ina­
dequado e errado, ressalvando-se. contudo, que. com isso, 
n ã o se queria questionar o principio da autoridade. "" 

De novo ficou patente que o assent ímento religioso da 
fé na concretude existencial e das situações históricas não 
funciona só na linha silogística da r a z ã o discursiva que tem 
como fundamento apenas as premissas da autoridade do­
cente. Êle n ã o só é condicionado pela aceitação e disponibi 
lidade subjetiva, que é inerente t a m b é m ao pensamento ci­
entifico, mas emerge na atmosfera mais ou rncnos trans-

É a conclusão de Mons. P I I I L I P S depois deste tomcntário a Liimcn 
GvntiuDi, n.o 25: "a autoridade de um teólogo, por mais erudito que seja. 
não pode fazer supérflua a autoridade do magistério pontifício ou episcopal, 
que é de outra natureza. O teólogo pode ter o prestigio e gozar de alta repu­
tação, bem merecidos; pode forçar o respeito pela profundeza de S U Í I - Í pes­
quisas e valor de sua argumentação. Não tem, porém, nenhuma autoridade 
para impor suas conclusões a seus discípulos". V. nota 91!, pág. .•i24. 

cf. Carta aberta aos Bispos Belgas dos intelectuais católiros e 
Comunicação dos Vinte Teólogos Europeus, Scdoc, fascículo cit., col. 1.139-
1 .146 . 

'"^ cf. H E N K I B O U L A K U : I^ogique de Ia foi, ed. Auhier, Paris 1964, pá­
ginas 23-24, onde explica como a liberdade é implicada e pervade a estru­
tura íntima do discorrer filosófico. 

O B S T Á C U L O S D O I T I N E R Á R I O D O U T R I N A L 
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parente do contexto argumentativo. Os vácuos e as inter­
ferências são fatais neste campo. As ambigü idades dos pres­
supostos e as distorções dos argumentos, ainda que n ã o 
v o l u n t á r i a s , quando presentes na mente receptora, assustam 
e sustam o seu assent ímento , que fatalmente, embora incons­
cientemente, se ressente de seus efeitos negativos. A pos ição 
fundamental — o seu pressuposto maior— é o desígnio de 
Deus que pauta o ser, o definir e agir do homem em via do 
aperfe içoamento que se chama a Le i Natura l . Qual é seu 
elemento const i tut ivo no plano onto lógico? Como a natu­
reza entra nêle e sob qual aspecto (fisicismo) ? Como acusar 
as constantes c variantes ( f ix i smo x historicidade) ? Como 
se relaciona com o Absoluto (naturismo a t ivo)? E Absolu to 
identificado com Cristo (Cristoccntrismo) ? A peculiari­
dade epistemológica de ref lexão ético-crítica, toda entumc-
cida de vibrações orèclicus (conhecimento com-natural) na 
fo rmulação das grandes normas, em que medida é enfraque­
cida pelos efeitos do pecado or iginal (necessidade da reve­
lação) ? E no ditame persona l í s s imo da consciência (perso­
nalismo é ética da s i tuação) ? Qual a conexão com o M a ­
gistério e sua função de guia au tên t i co no processo da ela­
boração da Consciência e das consciências? Eis apenas uns 
aspectos básicos, onde qualquer deslise, qualquer a m b i g ü i ­
dade, qualquer posição insuficientemente definida repercute 
na compreensão , isto é, na incompreensão da Encíclica, c 
obscurece a presença do Cristo no Pont í f ice que fala. 

T a m b é m debilita a força da a r g u m e n t a ç ã o da Enc í ­
clica. Penso que o fundo de toda a a r g u m e n t a ç ã o se reduz 
à q u e s t ã o : em que medida o p r inc íp io de totalidade é vá ­
l i do ; isto é, em que medida os atos singulares tem consis­
tência ética p rópr i a , independentemente da série em que se 
sucedem, e de modo especial nesta área determinada da se­
xualidade, que é o lugar or iginal e privilegiado onde a cria­
tura humana se encontra enfrentando a Face do seu Criador 
e Senhor. De novo, qualquer vaci lação nesses pontos faz ler 
a Encíclica nos registros de um biologismo detestável . Esta 
tentação é maior ainda quando se analisa criticamente a 
diferença, que o Pont í f ice reputa i r redut ível , entre contra­
cepção ativa e abstinência periódica, admitindo explicita-
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mente que cm ambos os casos os esposos tem "a voniadc 
positiva de evitar a prole por razões p laus íve i s " . '""̂  

Sob o ponto de vista doutr inai , esses problemas tão 
sutis e delicados di f icul tam enormemcnte as mentes e a En­
cíclica — é preciso confessar abertamente— n ã o ajuda para 
dissipar as dúv idas , porque é extremamente densa, de uma 
síntese vigorosa, que supÕe como certo o que c por muitos 
contestado. C o m r a z ã o ou não . para o efeito psicológico da 
Encíclica tudo isso lem certo peso ( n ã o para seu v a l o r ) , e 
explica bastante o dissensus doloroso que se vê na Igreja de 
Deus. Era talvez por isso que P A U I . O V I , na alocução dc 
31 de j u l h o de 1968, dizia: (A Humanae Vitae) " n ã o é o 
tratado completo de quanto se refere ao ser humano no 
campo do m a t r i m ô n i o , da família, da honestidade dos cos­
tumes -—- campo imenso ao qual o magis tér io da Igreja po­
derá c deverá, talvez, retornar, com desígnio mais amplo, or­
gânico e s in té t ico" . '"^ 

C O N C L U S Ã O 

QU A L é a atitude crista de um cristão que se encontra na 
s i tuação i ncômoda dc n ã o poder aceitar e dever divergir 

da sentença Pont i f íc ia? Con.sciente —e com r a z ã o ! — de 
pertencer, como membro v ivo e verdadeiro, ao Povo de 
Deus, e de n ã o estar exc lu ído do A m o r de seu Criador e 
Redentor, que assuma a responsabilidade assombrosa de sua 
s i tuação, que Monsenhor P H I L I P P S desdobrou em duas com­
ponentes: p rudênc ia e pesquisa. 

Prudência: p rudência , grande prudênc ia , especialmente 
nos debates públ icos , onde a sentença seria pronunciada por 

H. V., n." If). Para o autor esta foi a séria dificuldade que « per­
turbou por inuitu tempo, até o momento em que Ibe p-irereu que a vontade 
dc evitar a prole ae concretiza em dois atos livres bem diferentes, que Jbe 
conferem uma motivação importante: uma vez o efeito de não ter a prole 
é simplesmente voliium, coonestado por motivos válidos; outra vez é volun-
tarium que objetivamente não pode ser coonestado, não sendo válido o prin­
cípio da totalidade. Eis um exemplo chocante: quero a morte do consorte 
infiel, cruel e criminoso para definitivamente mc ver livre, c aproveito-mc 
de sua morte para encontrar um novo amor (imlituii') ; quero encontrar um 
novo amor e, por ÍR.<ÍO, provoco a morte do mesmo consorte {volunlarium •— 
que pode constituir o impedimento do crime cm certas circunstâncias cf. 
C l C , can. 1.07.f̂ . 

1̂ '+ V. nota 7, pág. 41. 
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um " j ú r i " dc incompetentes. Esta atitude decorre da defe-
rência devida ao Magis té r io , mas t a m b é m do respeito de­
v i d o aos i r m ã o s na fé, que n ã o podem ser jogados temerà-
riamente nos conflitos embaraçosos de consciência. 

Pesquisa: continue pesquisando, revisando, precisando, 
completando seus pontos de vista, e o magis tér io seria mal 
inspirado, se fizesse descaso e sc n ã o desse em tempo 
opor tuno as informações e esclarecimentos indispensáveis e 
úteis. 

Esperando novas luzes, vagamente prometidas, dc 
qualquer forma, a Igreja passa por uma crise sem prece­
dentes, ao que parece. A Encíclica Humanae Vitae acelerou 
a crise e suscitou os debates que p õ e m em questionamento 
n ã o só os valores éticos, mas t a m b é m a Igreja mesma e seu 
ponto nevrálgico, que é a i ns t i tu ição do Magis tér io . 

Qual vai ser o desfecho desta crise? O enrijescimento 
doutrinai? O aprofundamento dogmát ico-é t ico? Quem po­
derá dizer? Se é verdade que o afirmava T H . Jp.FFrTíSON 
— "Sustento que uma (pequena) rebelião, dc vez em quan­
do, é uma boa coisa, e t ã o necessária no mundo pol í t i co 
quanto as tempestades no mundo f í s i co"—é de prever que 
a tempestade que nos conturba e perturba poderia enrique­
cer a doutr ina e amadurecer a Igreja, sob uma condição, emi­
nentemente cristã e de origem angustiniana, que se concre­
tiza num esforço coletivo de manter sob qualquer preço a 
unidade no que é substancial, a liberdade no que é d ú b i o , 
c a caridade dialogai em tudo — t r ê s pontos, aliás, que cons­
t i tuem o tema, desenvolvido com probidade intelectual e re­
ligiosa por P A U L O V I na carta ao Congresso dc l e o l o g i a 
pós -Conc i l i a r , de 21 de setembro de 1966. "̂̂  

'̂>-> M A G . PniLlPf S, op. cit., x>^fís. 323-324; quase o mesmo diz o Padre 
K . R A H N Ü K , V . nota 9 1 , páge. 207-208 com relação à pusição dos teólogos-
moralistas, inspirando-se na Humani Generia de Pro X I L 

i"" cf. R E R , V . 20 (19G0), fascículo 4, pãgs. 935-989. 
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